
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 

CURSO DE POS-GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO 
ÁREA DE CONCENTRAÇÃO: ADMINISTRAÇÃO PUBLICA 

O DASP E A POLÍTICA DE » 

APERFEIÇOAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DISSERTAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO 
TÍTULO DE MESTRE EM ADMINISTRAÇÃO 

Joao Adersan Flores 

Florianõpolis -l982



1 

. ii O 

_ ¡ -. 
_ __ _ 

o DAsPAE`A PoL1T1cA DE APERFEIÇUAMENTU DE RECURSOS HUMANOS
A 

`. JOAO ADERSON FLORES 

ESTA DISSERTAÇÃO FOI JULGADA ADEQUADA PARA OBTENÇÃO DO TÍTULO 

DE MESTRE EM ADMINISTRAÇÃO (Area de Concentração: Admiñistra-
~ çao Pública), E APROVADA EM SUA FORMA FINAL PELO CURSO DE POÂ ~ 

GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO¿ 

Prof, A ton' i 

' 
_ L/ 

¬ ÊUUR NADOR DU CURSO 

Apresenüado à Comissab Examinadora integrada pelos professores: 

/f _"“'§ »-~
\ 

«.¿ÊÂ«a{,,,(<__,O.\Í“ 
- Pr‹›*z'~-. An àOn¡‹›,N rõóóxyã sz-í 11‹§,\¬õr

Í 
x/ //2 / ;/ / z 

*+í:fi×éíä?///Zíjlí 

Prof. José Nilson fieínert, Mestre 

0 4” z- J ¿¿íÇ? H) 
›<>z;> L-¬-»;.z~<~'/6,7 ' Q,/-¿;-,zé'.-z» O- 
O DO __ 

í`\ 
.T*`_= “' " ^~_ f¬ *T *T /

v 

Prof. Mario Tomelím, Dr ./



ú 

Ã meus pais - João e Iracema ~ in memorían - 

pessoas simples e humildes, mas que me mos- 

traram o caminho do saber. '

i 

Ã minha esposa e meus filhos ¬ Clara, Ader- 

son e Clarete Carla - o melhor de minha con- 
vivência.

1 

iii



'sUMeÃRIo_ 

APRESENTAÇÃOIIOQOO OOOOIU QÍCIOI IIUQIIQIII IQIQ IQQCI 

RESUMOUICIIOÍ Ill IIIQÍQ IÔI\\\II\.\ÍIÍ!I QCIQOIOIICO 
ABSrI`RACTíOOQ' QOQIICVQCIIIQQY Q IIQIQUI IQIIÓ 100 Q 

lo Q Q IQ! QQQIQ QQQQIIQI O IOIQQ 1 QO 

2. PRINCÍPIOS APLICÃVEIS AO TREINAMENTO..........¡.... 
2.1. Origens e evolução da atividade de treinamento 
2.2. Educaçao, formaçao e treinamento.............. 
2.3. Sistema educacional e treinamento............. 

« 2.4. Formação, treinamento e aperfeiçoamento...... 
2.5. Treinamento, para que?........................ 
216. Quem treínar‹qvoo1q\\¡‹tQ00nto: lot QUIQÇ QQIQ 

2.7. Tipos de treinamento.......... ... ........... 

2.8. Planejamento do treinamento...............}... 
2.9. Relação custo/beneficio em programas de treina 

`mentontOQQO0100!ÇVII!!tuociiliclliløcgliøicnñt 
'

› 

2.ML Metodologia de treinamento.}... ......... . 

3. APERFEIÇOAMENTO DE RECURSOS HUMANOS NO SERVIÇO PÚ- 

BLICO FEDERAL . . . . . . . . . ..................... . . . . .... 
z \ .

À 

3.1. Causas que demandam o estudo do tema.... . . 

3.2. O problema como atribuição do.DASP............ 
3.3. Principais iniciativas no campo do aperfeiçoa- 

mento de recursos humano5..................... 
3.3.1. Escola do Serviço Público do DASP.... 

Pãg 
'vi 

ix 

Xi 

O1 

06 

O7 

09 

14 

21 

25 

31 

34 

z36 

44 

46 

52 

54 

73 

82

83



Centro de aperfeiçoamentodo DN¶LCH¶EP. 3.3.2. 

Coordenadoria de atividades de aperfei 
1 1 u Ó' 0 1 v u v Q o ol 

3.3.3. 

› 3.3.4. Fundação Centro de Formação Püblíca-FUQ 
CEPOÍ'IIÍQIQ\I.Í.I\QI§¶C§lIIOIIIllfiillli 

CONCLUSÕESESUGESTÕESQQIIIIQQÍQIIIOQIÍIÍÍIIÍIQQÍQ 
4011Cone]-uSE.)`eSIIQÍiQI!IIIICQI\II\IIII\lCI'OQO\ 'I 

ÍIIQQIQÍQ IIQQQIÍII UIIIQIIQCIII 

BIBLIOGRAFI'A!IIQQIQIQQIIIIÍIÍQQIQQIQ IOII IQÍQ Qll 

85 

96 

114 

117 

118 

123 

126



' vi 

.A1>REs,B',N¿'r,Aç~Ão 

I VEste trabalho, que nada mais pretende senão 

o cumprimento da última fase de um programa acadêmico desenvol- 

vido para a obtenção do grau de mestre em Administração pela U- 

niversidade Federal de Santa Catarina, foi redigido por um edu- 

cador que acredita que a aprendizagem cognitiva e a emocional 

são desejáveis e necessarias para mudança de atitudes e suas 

consequências no comportamento de pessoas,em termos de‹ atuaçao 

e eficiência profissional. 

_ 
~ 

V 

Assim, este trabalho não tem, nem poderia 

ter, pretensões de originalidade. Não constitui trabalho de erg 

dição. - 

_ 
t' 

A escolha pelo tema representa o resultado 

de uma preocupação adquirida em experiências profissionais de- 

senvolvidas nos Departamentos Regionais do Serviço Nacional de 

Aprendizagem Çomercial - SENAC -'de Santa Catarina e Minas Ge- 

rais, onde o autor aplicou seus primeiros trabalhos de treina- 

IHGIIÍÍO . 

~ z ~ 
_ 

Esta opçao e reforçada pela convicçao que a 

administração se destina a fazer coisas, a realizar objethms de 
finidos e que, partindo dessa premissa, homens treinados podem 

desenvolver relações, predizer efeitos e influir sobre os resul 

tados, em qualquer situação em que haja pessoas trabalhando de 

forma organizada, para um fim comum. 

Para um trabalho tão modesto, a lista de a-



vii
1 

u . 

gradecimentos ê longa, mas sua extensão ë`a verdadeira medida 

do meu reconhecimento. Confesso-me particularmente grato,`. no 

que tange ã elaboração deste trabalho, ä pessoa e ã inteligên- 

cialdo professor Antonio Nicollõ Grillo. Sua ajuda e seus con- 

selhos foram muito alêm da sua condição de orientador da dis¬ 

sertação; Apoiei-me, com toda franqueza, em seus conhecimentos 

e sugestões; por vezes me estimularam a reconsiderar, e rever 

vãrias.questoes. ~

' 

_ 
Num campo em que muito se escreveu, em to- 

do o mundo, mas sobre o qual pouco se fez na pratica, tive de 

confiar bastante na colaboração, na critica e nos conselhos de 

amigos e colegas, Entre eles, se incluem Adalmir F1ores,.Akúse 

dos Santos Oliveira, Ana Maria dos Santos, Antonio Cesar &xken 
Ari Rogerio Casagrande, Inã Bauer Moritz, Janete Mílis Vieira, 

João Paulo de Souza, Osmar Pisani, Paulo Josë de Freitas, Rena 
to Wendhausen, Rosalir Demboski de Souza e Terezinha SaletUePa 
sim.* ' 

Todas essas pessoas colaboraram na seleçao 
de bibliografia, apresentaram sugestões e leram parte do manus 
crito. Portanto, sou-lhes grato por me corrigirem alguns erros 

de fato e julgamento; elas nao sao de forma alguma, responsá- 

veis-pelos que ficaram. Devo tambem, de maneira toda especial, 

a Colaboração do Dr. RUBENlR.TORRENTS, SECRETÁRIO GERAL ADJUN- 

TO DO DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DO SERVIÇO PUBLICO - DASP. 

No decorrer de nosso periodo acadêmico no 

Curso de Põs-Graduação em Administração na Universidade Fede~ 

ral de Santa Catarina (1980-1981), beneficiamo-nos enormemente 

do convívio com os professores do curso e de discussões infor~
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, _ _ 

-4 mais com os nossos colegas e, da participacao-num "Seminario de 

Dissertação", promovido pe1a_coordenação do Curso. ' 

_ _ 

' 

- As minutas dos manuscritos finam datilogra- 
fadas e redatilografadas vãrias vezes pelo Sr. Erico do Prado 
Rosa Filho e a datilografia final por Ivone Wiggers de Andrade. 

Em todos os estägios, minha esposa e filhos me proporcionaifam 
doses incomensurãveis de confiança, paciência e equilíbrio, eg 

sencial a um homem que vacila entre o entusiasmo e o ceticismo 

em relação ao seu projeto.
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' R E S U M O 

1 O presente trabalho tem como finalidade o- 

ferecer Subsídios para o debate de um problema que aflige'a ad 
ministraçao pública brasileíra.~- ~`

_ 

a 
' «Trata-se do treinamento no serviço publico 

ou, mais precisamente, de que forma e com que carater científi 
co ele vem sendo utilizado para o aperfeiçoamento do pessoal 
civil da União, em especial o vinculado ä administração direta 
e ãs autarquias, cuja atribuição esta afeta ao DASP - Departa- 

mento Administrativo do Serviço Publico. O püblico alvo - bene 
ficiãrio - desta politica ë_o servidor publico - elemento fun- 

damental no contexto do desenvolvimento nacional - devendo,por 
tanto, ser enfatizada a sua preparação, permanente e continua, 
para que se possa alcançar não somente índices maiores de efi- 
ciência e eficãcia organizacional,.como também valorizar_e dig 
nificar a função publica, promovendo sua profissionalização- e 

aperfeiçoamento. '

› 

_ Treinamento de pessoal ë investimento com 

retorno assegurado: enobrece o ser humano, valoriza o trabalha 
eleva a produtividade e, no caso do serviço público, enseja a 

melhoria dos serviços. Embora cada dia menos questionadoinasua 
validade e amplamente considerado como um instrumento de admi- 

nistraçfio de pessoal, a situação do treinamento no Brasil ain- 

da ë bastante incipiente. 

Na ãrea do treinamento empresarial, por e-
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xemplo, onde a Receita Federal gratifica com incentivo fiscal 

os gastos de empresa com treinamento de pessoal; em 1981, _de 

um total de mais de 900 mil empresas apenas 3.120 fizeram uso 

do abatimento fiscal, ou seja, prepararam pessoasfv reciclaram 
mão-de-obra, treinaram funcionários, investindo no capital ho- 

mem. “ 

_ No que concerne ãs empresas püblicas o de- 

senvolvimento tem sido significativo nao sõ em termos de recur 

sos destinados a essa atividade, mas também quanto a diversifi 

cação e_a qualidade de programas. 

Para conhecer a situaçao do assunto na ã- 

rea da Administraçao Federal, analisamos as diversas tentati- 

vas de criação de Õrgãos responsáveis pela execução da Politi- 

ca de Aperfeiçoamento de Recursos Humanos no Serviço Público Federal. 

Simultaneamente, por ser o Õrgao central 

do Sistema de Pessoal Civil e o principal intervenienteluapro 

cesso decisõrio relativo ã formulaçao e execuçao da Politíta 

de Aperfeiçoamento de Recursos Humanos no Serviço Püblico Fe- 

deral, são referidas as principais diretrizes exaradas pelo 

DASP nesta área, em especial as sub-politicas relacionadascom 
o assunto em questao. 

Ao final, com base nessa abordagem conteš 

tual, procuramos apresentar um.panorama sobre a atual situaçwâ 

da matšria, bem como sugere-se algumas medidas corretivas pa- 

ra a operacionalização da politica de aperfeiçoamento de pes- 

soal. “
«
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_ 

The objective of this work is to provide 

subsides for the argument about a problem which affects the 

Brazilian public administration. 

~ 

' The subject deals with the training courses 
in the civil service, or more precisely in what way and with 

what scientific characteristics have been used to improve the 

state civil servants, especially those connected with the 

direct administration and the autarchy whose atribuitions 

affect DASP - Public Service Administration Department. The! 
civil servants is a fundamental element in the nation's 

development, therefore I must emphasize their constantÍ and` 

continuous preparations enabling them to reach higher levels 

of ifficiency and efficacy, and also to evaluate and dignify 
public functions, promoting their profissionalization _and 

improvement. 
' Personnel training is a guarmued hnmstmwnt 
it dignifies the human being and values their services. The 
value of the training standards in Brazil is now being 
questioned less and widely considered an administrative 
instrument, even though it is still quite new. Training. in 

business areas for example where federal income compensates 

company's training costs, with fiscal incentive. In 1981 of a 

total of 900 thousand firms only 3.120 made use of the fiscal 
reductions or rather, prepared people, retrained manual woflwrs 
trained employees thus investing in the human work force.
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_ p 
As far as the public companies are 

concerned the development has been significant not only _in` 

terms of resourses destined to this activity, but also in the 
. 

b 
V 

_ \ 

variety and quality of programs. 
` Ú'í' m 

To become familiar with the situation of 

the subjects in the federal administration we can analyse ` 

various attempts to creat responsable bodies to execute the 

policy then improve the recourses in the Federal public 

services. 

The principal diretrixes registered by 

DASP in the area are prefered especially by the sub-politics 

related with the subjects in question. .
. 

i Finally using the contextual approach as 

a base,-we have tried to compile a panorama about the actual 

methods suggested for the operationalization of the personnel 

improving policy.
i

_
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As FUTURAS GERAÇÕES NÃo Nos PERDoARÃo SE 
coNT1NUARNos A TRATAR o Nosso MA1oR PA- 

TRIMÔNIO, O POTENCIAL HUMANO, COM OS MEÊ 
Mos SINAIS DE INCÚRIA E Nos Mesmos TER- 

Mos PRoLETÃR1os ATÉ AQUI oBsERvADos'n. 

Roberto Marinho
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É dos dias atuais a consciência de que os 
/

_ 

inumeros problemas que as organizaçoes apresentam ocorrem nos 

seus três grandes sistemas: 

z 
- Sistema tecnolõgico, mngeral,cmnsua area 

de atividades-fim, abrangendo setores di 
versificados, tais como produção, pesqui 
sa e desenvolvimento. 

` - Sistema estrutural, com ingerência nos 

subsistemas de Administração de MateriaL 
Financeira, Patrimonial, Organizaçao GMÊ 
todos, vendas e Auditoria. 

- Sistema humano, essencialmente integrado 
- por subsistemas de pessoal com seus as- 

-pectos informais, particularmente de re- 

lações humanas, desenvolvimento de recur 
sos humanos, etc. 

, 
Em síntese, o processo de desenvolvimerito 

das organizações envolve, tanto alterações estruturais e tecno 
lõgicas, quanto comportamentais.- 

Posta a questao nestes termos, fica claro 
que o êxito em qualquer empreendimento depende, basicamente , 

dos padrões de desempenho individual, grupal e organizaciorial 
pois, mais que entes abstratos, juridicamente constituidos,são 
as empresas e os õrgaos públicos grupos de pessoas, congrega- 
dos por objetivos e interesses comuns. 

__¬ _. .O "__ ~ hsta equaçao tambem nos leva a convicçao 
de que o desenvolvimento econômico e social requer a formação
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e aperfeiçoamento de recursos humanos; trata-se da formação e 

do aperfeiçoamento de quadros em todos os niveis: auxiliares , 

operativos, tecnolõgicos, gerenciais e de alta direção. 

|~ Vivemos em um pais em desenvolvimento ace- 
lerado, onde muito hã que se fazer, não somente visando o futu 
ro que se avizinha, mas o presente, no sentido de se trazer -a 

administração pública aos dias atuais para que participe e in- 

centive o desenvolvimento que se processa. 

A 

É lugar comum entre os especialistas e es- 

tudiosos de administração püblica que, na medida em que o Go- 

verno Federal contasse com funcionãrios_mais bem preparados, a 

eficiência de seus servidores poderia aumentar, reduzindo-se , 

em consequência, os gastos com a maquina administrativa. Embo- 

ra não seja esta a unica função da administração de pessoal ca 
paz de libertar e desenvolver o potencial do servidor público 
federal, estamos entre os que entendem que o treinamento fun- 

cional, adotado de forma cientifica, poderã contribuir para a 

modernização da mãquina administrativa. Assim, a partir da pre 
missa segundo a qual para que a administraçao pública federal 
possa cumprir suas finalidades de promover e orientar o desen- 

volvimento inte rado do ais, recisa.contar, nao, a enas, comP 
a colaboração das pessoas que estão a seu serviço, como também 
com a participação ativa dessas pessoas, atraves de trabalho 
eficiente e eficaz, abordamos o tema Aperfeiçoamento de Recur- 

sos Humanos no Serviço Pfiblico Federal. A proposta deste tra- 

balho ë, atraves de pesquisa bibliográfica, textos legais e re 
latõrios institucionais, verificar se o Departamento Adminis- 
trativo do Serviço Püblico - DAS? - ao longo de sua existência
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vem adotando uma politica de aperfeiçoamento de recursos huma- 

nos adequada ãs necessidades da administracao federal. 

Não se trata, como seria lícito esperar , 

de um estudo sobre a histõria do DASP como instituiçao. Nosso 
espaço nao comportaria trabalho dessa natureza e nem ë este o 

nosso propõsito, considerando a literatura disponível sobre lo 

âSSU1'1tO 

Respaldadosna concepçao que considera.oprQ 
~ A cesso de desenvolvimento de recursos humanos numa visao siste- 

mica, abrangendo todo o processo de interaçao organizacional_, 
organizamos o desenvolvimento do tema em duas partes. 

Na primeira parte, sem qualquer pretensão 
de repetir, em menor ou maior escala, os manuais existentes, É 
presentamos um enfoque teõricoz o treinamento do ponto de vis- 

~ ~ ta educacional; raioes para adoçao do treinamento na empresa_; 
quadros a serem treinados; tipos de treinamento; planejamento; 
relação custo-beneficio e aspectos metodolõgicos. ~

\ 

Na segunda parte, quando ocorre o estudo 
do assunto propriamente dito, abordamos o tema a partir‹k1cria 
ção do DASP, tomando como referência cronolõgica os principais 
Õrgaos instituídos com essa finalidade e, simultaneamente,r a 

ediçao de atos regulamentando a materia. A titulo de introdu- 

ção, poder-se-ia, tambem, dizer que outro objetivo a que nos 

propomos ê verificar o que vem sendo feito, e de que forma, na 

área de desenvolvimento de recursos humanos, procurando dotar 
o Serviço Publico Federal de pessoal melhor qualificado para o 

exercicio das atividades administrativas, em seus diversos es- 

tägios.
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Como corolário desse estudo sobre a expe- 
riência brasileira de Aperfeiçoamento de Recursos Humanos para 
o Serviço Público Federal, são apresentadas algumas constataj 
ções e sugestões.
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1>,R1NcÍPIos APLICÃVEIS 
AO TREINAMEN
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'Neste capitulo pretendemos apresentar um 
embasamento teõrico, indispensável ã análise do treinamento no 
Serviço Público, que será objeto de nossa atençao na . segunda 
parte deste trabalho. " 

. Embora nossa proposta verse sobre o treina 
.à 4 mento administrativo, e nao sobre o treinamento manual ou tece 

nico, muitas vezes nesta parte de fundamentaçao aparecerão re- 
ferências sem que se faça distinçao entre uma e outra forma. 

2.1 - ORIGENS E EVOLUÇÃO DA ATIVIDADE DE TREINAMENTO 

Os problemas de treinamento, provavelmente 
incorporados aos procedimentos relacionados com sua sobrevivên 
cia, preocuparam o homem desde as mais remotas ëpocas. V 

Entretanto, sõ em 2.100 a.c., no cõdigo de
^ Hamurabi, aparece uma referencia explícita a alguma forma: de 

aprendizado: 
"Se o membro de uma corporaçao operária to 
ma para criar um menino e lhe ensina o seu 
oficio, este náo pode mais ser reclamado , 

se não lhe ensinou, o adotado pode voltar 
ä sua casa paterna“.(*) 

A partir dos meados do século XIII, quando 
começam a aparecer, na Europa, associação de artesãos, das 

quais participavam tanto empregadores como empregados, em fun- 

çao de cada oficio, passando pelo século XVIII com a revoluçao 

(*) ALTAVILA, Jayme De. Origem dos Direitos dos Povos.São Pau 
lo, Edições Melhoramentos, 1964. p. 38/39.
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industrial que deu origem ã maquina a.vapor, ao tear automati- 

co e a outras invençoes, inicia-se um processo de disseminaçao 
do treinamento, ainda que de Sentido rãpido e pouco tecnico , 

que culmina com a chegada aos nossos dias considerado como um 
recurso administrativo dos.mais necessarios ã elevaçao de ren- 
dimento da mao-de-obra. ' ' 

_ 

A

' 

No Brasil, o periodo mais significativo do 
incremento do treinamento ë o que vai de 1955 a 1969 que, se- 

gundo a Associação Brasileira de Treinamento e Desenvolvimento 
- A.B.T.D.(*), se caracteriza como a segunda fase do desenvol- 
vimento de recursos humanos no Brasil. ' 

. A primeira fase corresponderia ao periodo 
1940-1960, com enfoque principal dado ao treinamento de operá- 
rios qualificados e semi-qualificados, em virtude de completa 
falta de mão-de-obra para dar inicio ao processo de industria- 
lizaçao do pais, que apresentava uma populacao com níveis de 

escolaridade muito baixos e alto indice de analfabetismo. 

Na segunda fase, quando o treinamento se 

intensifica, ë~em virtude do crescimento industrial mais acen- 
tuado e, principalmente, pela necessidade de adestramento dos 
trabalhadores que passaram ã posicao de supervisores. 

Nesse período, corroborando a ideia de que 
o treinamento primeiro se expande fora da ãrea do serviço pú- 

,. , »‹ _ ~ blico, na o fortalecimento do ensino tecnico, com a ampliaçao 
da rede de escolas do Serviço Nacional De Aprendizagem Indus- 

(*) Desenvolvimento de Executivos no Brasil. Condiçoes Atuais 
' e Perspectivas Futuras, Rio de Janeiro - ABTD, 1973. p. 5.
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trial -.SENAI(*) e de cursos técnicos de nivel médio, com as 

Escolas Técnicas mantidas pelo Ministërio_da Educaçao e Cultu 
ra. s 

V 
_ _É ainda desse período, o apoio das entida- 

des governamentais aos programas para supervisores:-incremento 
de acordos entre SENAI e empresas para retenção e aplicação de 
impostos na formaçao e treinamento de supervisores. Surgem o 

Curso Tecnico Franco Brasileiro e o Programa Intensivo de Pre- 
paraçao de Mao-de-Obra. '

‹ 

2.2.- EDUCAÇÃO, FORMAÇÃO E TREINAMENTO 

Um dos equívocos frequentemente encontra- 
dos na ãrea que ë objeto de nossb estudo ë equiparar-se educa- 
ção, formação e treinamento como se não houvesse diferençassen 
siveis entre estas modalidades de capacitação. ' 

Originalmente, “treinamento” se referia. ã 

comunicação e ã aprendizagem de habilidades manuais necessã- 
rias ã execução de uma atividade econômica. Gradativamente, o 

termo veio a incluir um aspecto mais amplo de atividades, va- 
riando desde o treinamento de habilidades atê o desenvolvimen- 
to do individuo para mudanças organizacionais. 

_ 
Sendo uma forma de educaçao, 0 treinamento 

dela difere em grande parte. 

(*) O SENAI, uma das poucas instituições educacionais genuina- 
, mente brasileiras, foi criado em 22 de janeiro de l942, a- 

traves do Decreto-Lei n? 4.048, com a denominação de Servi 
- ço Nacional de Aprendizagem dos Industriãrios. _
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A palavra educaçao, como qualquer outra , 

tem significado amplo e restrito. - 

`
` 

_ _ 
_ 

fara Redden, o grande filõsofo da`educaçaq 
em sentido lato: '_ ~

` 

. 

_ _ 

~ , A "educaçao abrange todas aquelas -experien- 
cias do individuo, atravês das quais o co- 
nhecimento ë_adquirido; o intelecto, iluni 
nado, e a vontade, fortalecida". 

E, ainda, o ilustre professor da Universi- 
dade de Fordhan, em Nova Iorque, que nos ensina: 

' "em sentido restrito, educação limita-se ã 
educação formal, conscientemente planejada 
e sistematicamente aplicada, realizada por 
vãrias instituições sociais de educação e, 
principalmente, pela escola".(*) 

Para nõs, a educaçao ë algo mais quelnncon 
junto de habilidades, hãbitos e conhecimentos que o homem de- 
ve adquirir uma vez para repetir ao longo de toda a sua vida . 

A educação ë um processo e não um bem de consumo; como proces- 
so ê mudança: informando-se o homem se transforma e transforma 
a realidade onde vive. 

Com apoio na concepção de Redden, podemos 
chegar a outra concepção que nos parece fundamental: a do sis- 

tema escolar. 

(*) REDDEN, John D. ë RYAN, Francis. A Filosofia da Educaçao. 
. Rio de Janeiro, Livraria Agir Editora, 1961. p. 29.
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. A rigor, o sistema escolar(*) cuida apenas 
de um aspecto especial da educação, a que se poderia chamar de 
escolarização. Modernamente, a educação proporcionada pela es- 
cola que, repetindo, tem sempre um carãter sistemãtico e inten 
cional, vem dando especial relevo ao desenvolvimento_ intelec- 
tual, fisico, imocional, moral e social. 

Quanto ao treinamento, vamos nos reportar, 
ainda, a dois autores: 

Segundo Milton Hall(**), 
' "ë o processo de ajudar os empregados a ad quirirem eficiência no seu trabalho presen 
te ou futuro atraves do desenvolvimento de 
apropriados hãbitos de pensamentos e ação, 
habilidades, conhecimentos e atitudes". 

Este conceito de Hall, explicitado em l94L 
jã posicionava uma concepção bastante evoluida para a ëpoca,ou 
seja, para o autor não se tratava apenas de acumular conhecmwn 

I A (*) Para FERRAZ, Esther de Figueiredo, Conferencia pronunciada 
na IX Reunião Conjunta dos Conselhos de Educação. São Pau* 
lo, Secretaria de Estado dos Negõcios da Educação 1972. p. 
6. Sistema de ensino seria a síntese de idéias sobre como 
se organiza e se administra e se entrosa o ensino. Compre- 
enderia toda a estrutura, a organização administrativa, as 
vãrias categorias de instituições publicas e privadas dos 
diferentes graus; a articulação entre os diferentes niveis 
o processo de acesso, os cursos terminais e as opções de 
continuação a graus superiores, desde a escola maternal até 
os estudos pôs-doutorais; o grau de participação do poder 
publico na ministração do ensino; na fiscalização do ensif 
no de iniciativa privada; o financiamento da educação, os 
incentivos dados a cursos de maior interesse para a comuni 
dade; a obrigatoriedade da escola até certa idade ou certã 
nivel; enfim a organização, o controle e o financiamenuôde 
toda a rede; dentro de uma politica educacional, isso cons 
titui, parece-me o sistema de ensino de um Estado. 

(**)Citado por LOPES, Tomaz de Vilanova Monteiro. Op. cit ,. 
p. 186.
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tos, mas sobretudo uma perspectiva de mudança da conduta; 

.Para Beatriz Wahrlich(*), da Fundaçao -Ce- 

tfilio Vargas, ` 

. 

' 

a '

_ 

.“treinamento ê.um processo ou conjunto' de 
processos pelo qual conhecimentos, tecni- 
cas, hãbitos e atitudes são cultivados no 
funcionario, a fim de que apresente ele uma 
boa produção na sua função e na sua'carrei 
ra e derive satisfação de seu trabalho". 

Pode-se inferir das definiçoes acima que 

a educação geral tem como escopo desenvolver integralmente a 

personalidade do educando, enquanto o treinamento por ser espe 
cifico, visa primordialmente adaptar o homem ao seu trabalho , 

objetivando aumentar sua capacidade de desempenho para atender 
as necessidades de produçao e, consequentemente, também lhe 

trazer auto-satisfaçao. 
' 

Estribados em nossa experiência profissio- 
nal, quando inclusive atuamos em instituições que trabalham na 
area de treinamento, como o Serviço Nacional de AprendizaganCo 
mercialz SENAC, apresentamos algumas considerações distinguin9 

do o ensino desenvolvido em escolas com os objetivos persegui- 
dos na ärea do treinamento: ' 

A ~ Nas escolas o primeiro objetivo ë apren- 

der, no treinamento a meta inicial ê vol 
tada para a produçao. 

B - No sistema escolar o ensino ê previsto 
para educação pura e, em geral, com pe- 

(t) JAMESON, Samuel Haig (organizador). Administração de Pes- 
soal. Vol. VI, Rio de Janeiro. Fundação Getulio Vargas. 

' 1963, p.p. 237-47. '
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quenas considerações de casos especifi- 
cos. Em serviço, quer na empresa privada 
ou pública, o ensino {leia-se treinamento) 

1 deve trazer resultados mensuráveis mnter 
mos de quantidade. 

~ A C - No serviço, em funçao da dinamica da so- 

ciedade nos dias atuais, hã necessidade 
de maior numero de variedade de cursos 
que nas escolas. “ 

D - Na empresa e, em consequência no serviço 
público, raramente tem-se a aceitaçao tá 
cita do exposto, como acontece na escola 

E - Nas escolas, apesar da consciência que 

se forma sobre a necessidade de sua evo- 

luçao, os esquemas sao fixos, enquanto 
no serviço os esquemas obedecem ãs cir- 

cunstâncias. * 

_ 
Aqui, ë bom que se observe que um sistema 

de ensino não pode nem deve, mesmo_a pretexto de que ' precisa 
ser produtivo, assumir a responsabilidade de treinar a mão-de- 
obra de que necessita a sociedade. Quem quer que trabalhe na 

area educação sabe e proclama que um sistema de ensino deve se 
inserir na realidade social, deve refleti-la para bem poder 
realizar os fins que a sociedade se propõe ao organiza-lo, mas 
no caso, sua finalidade, de forma genérica, seria melhorar oní 
vel cultural da populaçao; propiciar aperfeiçoamento indivkhml 
pela oferta de escolaridade ao maior número possivel de inte-
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grantes dessa sociedade, formação de recursos humanos através 
do ensino de 29 e 39 graus e, finalmente, o resultado de .pes- 
quisas decorrentes das investigaçoes nos mais variados campos 
de conhecimento. '

'

A 

A 

A propõsíto, vale destacar a opinião de 
Paulo Novaes para quem . 

' 

I 

'

. 

_ 
"o Treinamento não se faz na escola.()Trei 
namento ë uma parte da educação, da educa: 
ção ocupacional. Essa educação depende da 
empresa e não da escola. A educação ocupa- «cional pode utilizar a escola e até umimui 
to proveito, em certos casos, mas a inicia 
tiva está do lado da empresa".(*) - 

2.3 - SISTEMA EDUCACIONAL E TREINAMENTO 

_ 
O sistema educacional brasileiro tem- sido 

muito criticado por nao se constituir num instrumento de mudan 
ça social e esta longe de atender ãs necessidades de forma@;ão 
profissional do país. .

_ 

A 
' Embora 1.500.000 de estudantes universita- 

rios, distribuídos em 3.555 cursos superiores espalhados por 
55 universidades e 808 faculdades independentes; 2.000.000 de 

jovens frequentando as escolas de 2° grau e 22.000.000 a de 19 

grau nao signifiquem imediata contribuiçao ao processo de de» 
senvolvimento, nao nos alinhamos ao lado dos que fazem essas 
criticas. Achamos, isto sim, que ela ê parte de uma cantilena 

(*) NOVAES, Paulo. Educação e Trabalho. Rio de Janeiro, Minis terio da Educaçao e Cultura, 1970. p. 55.
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para desinstalar a escola, da qual Ivan Ilich(*) ë o principal 
~ 4 ' precursor, sob a alegaçao principal de que e uma das institui- 

ções modernas que tem por finalidade primordial bitolar a vi- 

sao humana da realidade. e ' 

Admitindo a tese de que alguns segmentos 
do sistema educacional (escolas técnicas, cursos de 39.grau es 

' 

_., ~ .- pecíficos) devem ter a missao de formar mao de obra, somos par 
tidãrios da posição de que o sistema, como um todo, deva _ofe- 

recer um bom nivel de educação geral(**). Se isso ocorrer, os 

egressos das escolas integrantes do sistema, de qualquer grau 
ou nivel, chegariam ao mercado de trabalho_e/ou agências de 

treinamento com possibilidade de absorver os programas de trei 
namento. Da mesma forma que não se consegue vender um produto 
se nao houver uma clientela de compradores, nao se consegue re

~ crutar empregados se nao houver uma massa de candidatos. 

O ex-diretor do Centro Nacional de Pesqui- 
sa Cientifica da França vem ao encontro dessa posição. Em tra- 
balho apresentado ã Organização das Nações Unidas - ONU - em 
1970, afirma'em palavras esclarecedoras: 

"cumpre estabelecer um sistema de formaçao 
de pessoal com ciclos de aperfeiçoamento a 

-daptado aos niveis requeridos, garantigido 
aos funcionarios um complemento a educaçao 
preliminar (o grifo ë nosso). Essa forma# 

(*) ILLICH, Ivan. Sociedade sem Escolas. Rio de Janeiro, Edi- 
tora Vozes Ltda., 1973.

_ 

(**)Significa um aspecto de formação integral do educando. Tem 
por escopo transmitir uma base comum de conhecimentos in~ 
-dispensãveis, integrando o estudante na sociedade de que 
participa e na cultura de seu tempo. Representa, em sÍnte~ 
se, a possibilidade de prosseguimento em estudos de aper- 
feíçoamento ou formação profissional.
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.-z ,‹ ~ ›çao deve ter o carater de orientaçao pro- 
fissional - VOCACIONAL GUIDANCE -, correta 
mente planificada e utilização racional ul 
terior no interesse do serviço, - antes de 
mais nada no plano da admissão decorrente 
de sua especialização; trata-se de um ins- 
trumento capital de politica".(*) 

Com o intuito de enfatizar a necessidmüêde 
o sistema escolar oferecer um minimo de qualidade no que con- 
cerne ã educação geral, invocamos o pensamento de um "expert" 
em educação: 

"Os individuos tem necessidade de um conhe 
cimento amplo, das principais novidades ci 
entificas, sociais e de outros assuntos pa 

, ra que possam relacionar devidamente as 
suas especializações ao todo mais amplo da 

.experiência humana".(**) 

Nessa excelente obra, em que o autor colo- 
~ ›-. ~ ca a educaçao como instrumento de transformaçao e reconstruçaq 

não apenas de transmição cultural, ele define 
"que a verdadeira cultura geral nao signi- 
fica uma porção de doses concentradas ‹de 
aprendizagem que guardam pouca, ou uma qua 
se invisivel relação entre si. Signifiuâao 
contrario, uma compreensão integrada e or- 
ganizada das grandes ãreas da vida e da 
realidade que se tornam indispensáveis pa- 
ra nÕs...". › 

Ainda quanto ã reflexão critica sobrec›sis 
tema educacional, fundamento essencial para se estudar quaknwr 
programa de aperfeiçoamento de recursos humanos, enriquecennos 
o assunto com as posições de Edgar Faure, ex-Primeiro Ministro 

(*) LANGROD, Georges. Para uma abordagem global dos problemas 
de pessoal na Administração Publica. Trad. de Araujo Ca 
'va1canti. Revista Serviço Público, l08(3) set/dez. l97Ê 
p. 143-1ó5.

. 

U*)BRAMELD, Theodore. O Poder da Educação. 3a. ed. Trad. De- 
ny Felix Fonseca. Rio de Janeiro, Zahar Editores, l977. 
p. 82.
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e ex-Ministro da Educação da França: 
"porque o sistema educacional ê frequente- 
lmmteoobsoleto e limitado, propõe aboli-lo 
em vez de reforma-lo. Porque ë preciso a- 

^ proximar a escola do dia-a-dia da vida,pen 
sam simplesmente em suprimi-lo. Estes pon- 
tos de vista sao comumente apresentados co 
mo progressistas e até mesmo revolucioriã- 
rios, mas de fato adotados em carater ge- 
ral seus efeitos seriam bem mais retrogra- 
dos...".(*) ' '

` 

Outra critica bastante acentuada ë a defa- 

sagem entre conhecimento ofertado pelos sistemas educacionais, 
como tambêm dos programas de treinamento, e as transformaç<>es 
existentes na sociedade, que ocorrem numa velocidadermútonmior 
que a adaptaçao dos sistemas escolares a essas mudanças, inclu 
sive no mundo do trabalho. 

Em função dessa dinâmica do mundo do traba 
lho; onde o conhecimento envelhece quase tao rapidamente quan- 
to os modismos, o treinamento assume o caráter de educaçao per 
manente,_continua ou continuada.(**) ' 

Nessa linha de raciocinio, endossamos as 

posições de Claudio Moura Castro, quando, no IV Simpõsio Inter 
americano de Treinamento e Desenvolvimento e I Congresso Bra- 

(*) FAURE, Edgar. A Educação e o Destino do Homem. O Correio 
n? 1. Rio de Janeiro. Fundação Getulio Vargas, l973.. 

Ú*)De acordo com a antropologia moderna, o indivíduo está sem 
pre em mutação. A histõria está se fazendo a cada dia, aca 
da instante; a obsolescëncia ë crescente e o curriculo da 
escola ê estático. Assim sendo, educação permanente, contí 
nua ou continuada ë uma meta, não podendo ter um conceito 
estruturado. 
Para Pierre Furter, in Revista Brasileira de Estudos Peda- 
gõgicos - n? 13 - Janeiro/Março - 1969 - MEC/INEP. Rio, 
“fundamenta-se numa interpretação da educação como um pro- 
cesso que deve continuar durante a vida adulta". '
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sileiro de Treinamento e Desenvolvimento - realizados em Novem 
bro de 1976, no Brasil - colocava o assunto dessa forma: ` 

~ "... ademais, existe toda a questao de le- 
var o horizonte do indivíduo para o futura 
O imediatismo ë totalmente incompatívelcom 
as atividades de uma indústria que _opera 
com um horizonte amplo, ou com uma organi- 
zação grande. Furtar, quebrar e não traba- 
lhar, são atividades que podem ser gratifi 
-cantes a curto prazo, mas a longo prazosão 
incompatíveis com o sucesso e com o bem es 
tar da organização. Hã portanto toda uma 
socialização, um treinamento e uma doutri- 
nação necessarios para levar o individuo a 
raciocinar em termos de longo prazo e a 

› funcionar eficientemente dentro de uma em- 
'presa.(*) . 

Ainda, com apoio nessa premissa, e, embora 
devamos encarar o treinamento como um fato econômico, porque 
essa ë a premissa-primeira, advogamos para o treinamento em 

serviço pfiblico a concepção pedagogica de educação de adultos, 
continuada ou permanente. De acordo com essa concepção, seria 
uma programaçao voltada para uma terminalidade, ou seja, ela 
não seria indefinida. Seria ministrada levando-se em conta. as 

condiçoes da entrada do treinando;< suas necessidades atuais e 

futuras, as metodologias empregadas levariam a um comportamen-
A to terminal de auto~suficiencia, O que queremos dizer ë que 

ele teria por finalidade criar condições de auto-suficiência . 

Dai por diante o treinando se auto-treinaria. Embora imagine- 
mos que isso ê tanto dificil quanto desejável, achamos que ê 

possivel. Programado e ministrado de forma eficiente,-consegui 

(*) CASTRO, Claudio Moura. Como fazer um bom funcionario. A- 
nais IV Simposio Interamericano de Treinamento e Desen- 
volvimento, I Congresso Brasileiro de Treinamento e De- 
senvolvimento Editora Grafica Ramos de Freitas Ltda . 

são Paulo, 1956. pp. 159@1óó.
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riamos, no minimo, reduzir de forma_significativa a demanda pe 
riõdica de treinamento. 

A 

Quanto ä outra visao, a social,' 'se refe 
re É necessidade de adequaçao do treinando nos campos afetxivo 
(comportamento), cognitivo e motor, sendo a base para a primei 
ra. ' 

Enquanto esses princípios nao sao incorpo~ 
rados aos processos de treinamento, principalmente por se cons 
tituirem, alguns em idéias muito recentes, a situaçao da educa 
çao se apresenta em nivel mundial de forma paradoxal. Para 
Brock: 

"Nunca houve tanta demanda de educaçao ~ 
(entre 1960 e 1968 o numero de crianças em 
idade escolar no mundo aumentou 20%) nunca 
houve tanta insatisfação com a escala - e 
mesmo rejeição ~ entre jovens. Nunca se 

. -1 ~ proporcionou tanta educaçao, mas nunca ,a 
sociedade rejeitou tanto o produto de edu~ 
cação institucionalizada, como mostra ' a 
crescente taxa de desempregados educaàfi no 
mundo".(*) . , 

-

× 

Toda essa complexidade da educaçao Ivm dias 

atuais; onde o seu produto ë questionado ou rejeitado e surgem 
novas demandas, induziu a UNESCO a constituir uma comissão in- 

ternacional, composta de sete membros, que compreende especia- 
listas da França, da Síria, da República Popular do Congo, da 

Uniao Soviética, do Chile, do Ira e dos Estados Unidos com a 

finalidade de sugerir alternativas para os sistemas educacio- 
nais dos diversos paises. 

(*) BROCK, Antony. Modelo de uma cidade educativa. O Correio, 
Rio de Janeiro, n? 1. Janeiro, 1973. p. 5. A
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Considerando.que 0 sistema educacional bra 
sileiro, via de regra, ë a principal fonte de recursos_humanos 
para o Serviço Público Federal e, ainda, que muitos programas 
de treinamento existentes no país estão calcados em postulados 
da escola convencional, destacamos algumas das 21 conclusoes 
a que chegou o inquérito mundial realizado em nome da UNESCO 
pela Comissao Internacional para o Progresso da Educaçao, pre- 
sidida por M. Edgar Faure: '

ç 

"l. Propomos que a educaçao permanente se- 
ja a pedra angular da política eduçati va nos proximos anos, tanto nos paises 
desenvolvidos quanto nos paises em de- senvolvimento. 

2. Prolongar a educaçao ao longo de toda 
a vida, sem limita-la aos muros da es- 
cola, supõe uma reestruturação global 
do ensino. A educação deve-adquirir as 
dimensões de um verdadeiro movimentopo 
pular. ' _ 

»¬ ~ ô. A educaçao hã de poder ser repartida e 
- adquirida por uma multiplicidade de 

meios. O importante não ë saber que ca minho o individuo seguiu, mas simr>que 
aprendeu e adquiriu. 

oouoonuøoouuoucunønuucuuoonuounvobqonnuou 
7. Devem ser suprimidas as distinçoes rí- 

gidas entre os diferentes tipos de en- 
sino - geral, cientifico, técnico epro fissional - conferindo-se ã educação , desde o ensino primario, um caráter si 
multaneamente teõrico, tecnol6gico,pr§ 
tico e manual. -

' 

8. A finalidade da educação ë formar osjo 
vens não S5 com vista a um oficio de: 
terminado, mas sobretudo capacita-los 
ã adaptação a tarefas diferentes e ao 

_ aperfeiçoamento continuo, ã medida que 
evoluem as formas de produção e as con 
dições de trabalhos. A Educação deve 
tender a facilitar a reconversão pro- 
fissional. 

~ .‹ ~ 9. As tarefas da formaçao tecnica nao de- 
vem ficar a merce do sistema escolar a penas, mas sim distribuir-se entre es-
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colas, empresas e educação extra-escolan 
unnonuoouiuno.0ouuoooounouunocsonuouuoonovo 
12. O rápido desenvolvimento da educaçao de 

adultos, escolar e extra-escolar, deve 
. constituir um dos objetivos primordiais 

da estrategia educacional nos próximos 
dez anos. 

co¢‹›oouuououuopoouaooonoo›uooooouooooooooo 
14. A nova ëtica da educaçao tende a fazer 

do individuo mestre e agente do seu prg 
prio desenvolvimento cultural. 

oooooouonooouøoouuounuoouoouoooouou-uzoooonu 
20. Contrariamente äs.prãticas tradicionais 

~ ê o ensino que deve se adaptar ao edu- 
cando e não este submeter-se as regras 
pré-estabelecidas do ensino. 

21. Os educandos, jovens e adultos, devanpo 
der exercer responsabilidades como su- 
jeitos näo sõ da prõpria educação mas 
também da empresa educativa no seu con- 
junto".(*) O 

2.4 - FORMAÇÃO, TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO 

Além da confusão frequente entre educação 
e treinamento, hä outra mais frequente: a falta de distinção 
entre formaçao, treinamento e aperfeiçoamento. ' 

Na formação, que, inclusive, pode ser obti 
da em-uma escola de 2? grau ou de nivel superior, proanufsefa- 
zer com que a pessoa adquira uma atitude diante do que cieve 
ser feito, bem como o dominio de técnicas: "o como fazer". 

Com o intuito de bem delinear essa diferen 

(*) FAURE, Edgar et. alii. Aprender a Seri Trad.de Maria Hele 
na Çavaco e Natercia Paiva Somba. São Paulo, Difusão Eu ropeia do Livro, 1974. py 271/328.
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ça, salientamos que no treinamento procura-se transmitir mëto- 
dos conhecidos para que a sua execuçao melhore, bem como pro- 

cura-se introduzir mëtodos novos, partindo porém, da experiên- 
a ~ .~' _. cia ja existente; fato que nao ocorre na "formaçao" por nao e- 

xistir experiência anterior alguma. ' N 

No que concerne ao aperfeiçoamento; geral- 
mente se refere ã oportunidade de melhoria de desempenho do in 
divíduo nas suas funções, ou ã atualização dos conhecimentos e 

habilidades obtidos através da formação. 

D. QJX 
_ 

. Como se percebe do exposto, realmente , 

muita semelhança entre as atividades desenvolvidas em "treina- 
mento" e "aperfeiçoamento", devendo ser registrado que temos 
no aperfeiçoamento ainda a definição de objetivos novosrxm par 
te do treinando. 

Neste caso, as oportunidades de "aperfei- 
H ` "“' çoamento devem ser constantes, complementando a formaçao. 

. Finalmente, por ser a proposta mais recen- 
te, muitas instituições têm alterado sua denominação, incluin- 
do o termo "desenvolvimento" em acréscimo a treinamento. Aque-

A le pode ser focalizado como um sinonimo de desenvolvimento fei 
to na empresa. Nessa linha de raciocinio, o treinamento deve 
ser visto como uma funçao da empresa, ou organizaçao, e nao a- 

penas como função exclusiva do " de treinamento. Isso ocor Ox 
~s` UQ 5D O 

re quando a mentalidade de treinamento se dissemina pela orga- 
nização.

A 

Feitas essas distinçoes para fins didáti- 
cos, diriamos que para os fins deste trabalho não distinguire-
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remos entre treinamento, aperfeiçoamento e desenvolvimentorwis 
como registra Pinto Ferreira(*) › 

_ "nao hã, pois; no nosso entender, diferen- 
ças justificãveis entre treinar para aper- 

. feiçoar ou aprimorar e treinar para desen- 
volver. Quem ë treinado, aprimora-se, aper 
feiçoa-se ou desenvolve-se no uso de tais 
ou quais faculdades, tais ou quais ou habi 
lidades para... capacitar-se". 

_ 

'_ 

Esse nosso procedimento justifica-se, alëm 
do embasamento oferecido por Pinto Ferreira, pelo fato de' na 

literatura sobre treinamento em serviço público usar-se muito 
o termo aperfeiçoamento como correspondente a treinamento e de 
senvolvimento. A 

` 
Apesar de doravante adotarmos a expressao 

“Treinamento e Desenvolvimento de Recursos Humanos" conforme o 

faz a Associaçao Brasileira de Treinamento e Desenvolvimento - 

ABTD - concluímos que o treinamento, sob qualquer titulo deve 
ter como fim: "o atendimento das necessidades dos indivfihws-no 
exercicio de suas funçoes de um lado e o atendimento das neces 
sidades globais da organização de outro".(**) 

Para enriquecer essa posiçao, recorremos a 

Krause que, em curso ministrado em Florianopolis em 1968, cujo 
temãrio central era o “treinamento e aperfeiçoamento", colocou 
de forma precisa o assunto: “a formação orientada para o homem 
devera levar ã promoçao total deste, ao passo que -a formaçao 

(*) FERREIRA, Paulo Pinto. Treinamento de Pessoal: A Técnica 
Pedagogica do Treinamento. São Paulo, Atlas. l975.p.33. 

Ú*)BOOG, Gustavo Gruneberg (Coordenador). Manual de Treinamen 
to e Desenvolvimento. São Paulo. Editora McGraw-Hill do 
Brasil. 1980. «



- 
, 34 

orientada para a empresa deverã influir no clima social“.(*)
4 i E ainda-o engenheiro Krause, ã epoca_desen 

volvendo esse trabalho em nome do instituto de Organização Ra- 
cional do Trabalho - IDORT - que nos ensina “ ` 

' "... quanto ao aspecto têcnico devemos nos 
preocupar-com a aquisição de conhecimentos 
bastante concretos e também com a aqufiúção 

- de conhecimentos bastante atuais. Quantoao 
aspecto humano hã de se considerar o desen 
volvimento de capacidades psíquicas e o de senvolvimento de habilidades do trabalho". 

~ ... 4 
_ 

Hoje, em funçao da modernizaçao, ha a con- 

cepção de que, no que concerne a empresa, o treinamento e o de 
senvolvimento de recursos humanos devem focalizar, essenciiil- 
mente, a solução de problemas de ordem econômica e, em conse- 
quëncia, com especial atenção, problemas de qualidade de produ 
çao e rendimento.

_ 

_|z‹ ~ 
p 

Alem disso, decorrente de uma visao humani 
zada do assunto, deve-se enfocar de forma muito especial ospro 
blemas de ordem psico-social, como sejam aqueles de atitude em 

-‹ ~ ` relaçao ao trabalho e atitudes em relaçao a empresa, sobrema 
neira unidade de ponto de vista e de objetivos, bem como coe- 
sao interna. 

(*) KRAUSE, Werther Maynard. Curso de Supervisao. Sao Paulo . 
' IOORT. 1968. (mat. mimeogra.) p. 55/56. `

'

<\
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2.5 - TREINAMENTO, PARA QUE? 

i 

Ainda com o intuito de oferecer um referen 
cial para cotejar com as praticas de TGD adotadas pelo DASP e/ 
ou seus agentes, poder-se-ã aprofundar a matëria, discorrerido 
mais sobre as suas finalidades. Embora o treinamento tenha ca- 
da dia menos questionada a sua validade, ainda existem diver- 
gências quanto aos seus beneficios. 

É lugar comum, mesmo entre aqueles que não 
sao especialistas em treinamento, que, entre outras expectati 
vas, pode-se esperar como benefícios dele decorrentes: aumento 
de satisfação pessoal; queda do indice de faltas e perdas; me- 
lhoria dos mëtodos e aumento de produção; menor carga de traba 
lho para as chefias; menos horas-extras e menor despesa com ma 
nutenção de equipamentos; quase ausência de conflitos e baixos 
indices de acidentes; melhor padrão de comunicação e coopera- 
ção bem como, em consequência, moral elevada e queda nos índi- 
ces de turn-over. 

~ Embora perfeitamente familiar ao modenu›di 
rigente, nao sabemos se tao familiar as chefias do serviço pu- 
blico, podemos dizer que alem dos resultados acima, o treina- 
mento tem outras facetas. Nessa linha deve ser visto e encara- 
do sob dois aspectos: como macrofenõmeno social da organização 
social e como microfenõmeno dentro da empresa. 

, 
O treinamento ë um dos fatores de desenvol 

vimento socio-econômico do pais, ê parte integrante da politi- 
ca de planejamento de recursos humanos o que, por si sô, justi
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fica sua inserção na administração da empresa. O atual momento 
historico traz implícito o processo de desenvolvimento.. 

Por outro lado, este momento hist6rico^ a- 

presenta graves estrangulamentos, desafiando as naçoes mais pg 
bres que pretendem desenvolver o seu povo e construirl a sua 
histôria. ' 

`
` 

Destarte, os paises subdesenvolvidos pro- 
curam desesperadamente atingir o estãgio de desenvolvimento jã 
alcançado por muitos, e estes por sua vez disputam entre si a 

era interplanetãria de automação, enfim, da sociedade pôs in- 

dustrial apregoada por Herman Kahn. i 

O momento histõrico com suas característi- 
cas peculiares determina ãs nações sua opçao desenvolvimentis3 

ta: ora a industrialização, independência politica-econômica , 
ora oportunidade de educação, compra de equipamento, treinamen 
to de mão-de-obra de alto nivel, ou ainda investimento em pes- 
quisa cientifico-tecnolõgica, conquista do espaço sideral,etc. 

_ 
Nessa corrida para o desenvolvimento, te- 

riam os paises menos desenvolvidos necessidade de seguirzusmes 
mas etapas dos mais avançados ou poderiam prosseguir em salto; 
ao inves de marcarem passo? 

Nessa era tecnolõgica, onde a comunicéiçãc 
de massas e a cibernêtica são as duas maiores inovações, ao la 
do de soluçoes mediatas que deverao resolver o problema de pre 
paração efetiva do pessoal necessário aos diversos e diferen- 
tes setores da vida profissional, o treinamento ë extremamente 
importante. '
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V 

~Ainda, num pais como o nosso em que todas 
as soluçoes, em qualquer campo, particularmente no educacionaL 
tem um caráter emergencial, desde a educação regular ã forma- 
çao de alto nivel, o treinamento, como já vem ocorrendo em mui 
tas áreas do setor privado, deve encontrar um vasto espaço pa- 
ra atuaçao. l 

O treinamento, como forma de educação 'ex- 

tra-escolar, apresenta caracteristicas prõprias: ë pragmático, 
objetivo,.imediatista e sem historicidade - permite e deve ter 

~ .U sua inserçao no programa de soluçoes das necessidades do pais. 

. Assumindo essa aspiração de desenvolvimen- 
to, aspectos politicos, econômicos ou sociais, ele se fundamen 
ta no esforço do trabalho humano. 

A mobilização de capital, a exploraçao de 

recursos naturais, a criação de mercados, o impulso ao comer- 
» .... 4 _.. cio so sao possiveis com a participação do agente humano (poli 

ticos, administradores, engenheiros, advogados, economistas,en 
fim tecnicos de um modo geral). 

' 

Não sô o capital, mas a mão-de-obra ë es- 
sencial para o desenvolvimento de um pais. Por outro ladoéimão 
-de-obra em si, sem a necessária qualificação está longe de a- 

celerar o processo de desenvolvimento. 

Em suma, isto implica em valorização e for 
maçao dos recursos humanos, ou seja, o processo de aquisiçao 
intencional de conhecimentos, desenvolvimento de habilidades e 

capacidade de todas as pessoas numa sociedade. Trata-se de ob-
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ter um capacital humano capaz e qualificado e isto sô se consg 
gue mediante um planejamento adequado, coerente, integrado«' e 

factível. ' 
' 

. 
_

` 

_ , 
'Assim nos expressando, chegamos ã preocupa 

~ 4 ~ çao de produtividade do individuo e produçao do sistema, na me 
dida em que o capital humano aplica e multiplica o investimen- 
to. 

Observamos, entretanto, que a formação do 

capital humano pode ter início com a educaçao formal mas nao 
termina ai. Mais uma vez ë forçoso recorrer ao caso especifico 
do Brasil onde a formaçao do capital humano pode ter inicio 
com a educação regular, mas não termina com ela. A maior parte 
das habilidades, técnicas e de oficios, desenvolve~se no empre 
go de uma maneira mais efetiva, atraves do treinamento_organi- 
zado ou assistemãtico.` 

~ Assim o treinamento ê responsável, em par 
~ ~ te, pela composiçao da mao-de-obra, sendo um ensino sistemáti- 

co e metõdico, realizado em escolas tradicionais ou em sistema 
paralelo de ensino instituído pelas prõprias empresas, em "ser 
viço" ou em todos, simultaneamente. 

Ha ainda outra forma de capacitação profis 
sional em que nenhum ensino formal ë ministrado ao empregado . 

Na pratica, consiste em trabalho puro e simples, ou seja, os 

individuos procuram adquirir maior experiência, habilitaçao ou 
capacidade atravës da prõpria iniciativa. 

Como corolário deste ítem, concluímos que 
o treinamento:
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É investimento. 
Os recursos financeiros investidos em trei 
namento devem retornar em benefício da ins 
tituiçao. Esse retorno se da: 

Pelo aumento de eficiência no trabalho a 
tual ou futuro, adquirindo o treinando a 

qualificacao desejada que demanda a com- 

plexidade tecnolõgica e a presente com- 

posição social. 
O treinamento deve oferecer ao indivíduo

~ condicoes para acumular conhecimentos ou 

tecnicas novas, e a_prãtica e a conduta 
necessaria requerida pela empresa, fazen 
do com que ele atinja seus objetivos in- 

seridos em uma estrutura de mudanca.ein9 
,_ vacao. Em outras palavras, ele podera 

produzir mais e-melhor em menor tempo. 

Pela redução de custos unitários. Evita 
_. ` 

excessivo numero de acidentes, desperdi- 
cio exagerado de material, absenteísmo e 

tardancasL 

B - Promove o individuo. 

Permitindo o seu ajustamento continuo ã 

função, a aquisicao de novas tëcnicas,h§ 
bitos e atitudes, equipando-o para a bus 
ca de novas soluções, ou seja, proporcio 
nando interesse pelo trabalho que execu- 

ta.
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- - Oferecendo maiores possibilidades de pro 
HlO§3.0 6 I`_€I|lU1'1€I`aÇ€10, ITl8.lOI` S€gLlI`€:II1Ç8. 6 

sentimento de satisfação e importância. 
' - Propiciando ajustamento ao ambiente de 

trabalho, uma vez que, primordialmente , 

usa tecnicamente a comunicação como fer- 
ramenta e a insere no complexo orgäni1:o 
de matérias componentes do prõprio trei- 
namento como um todo. 

. De tudo o que se disse, poder-se-ia con- 
cluir com HAMBLIN, que, supondo a existência de uma corrente 
de causa e efeito, preconiza quatro níveis de efeitos do trei- 
namento demonstrados como segue: 

"TREINAMENTO
. 

PROVOCA REAÇÕES 

QUE PROVOCAMA APRENDIZADO 

QUE PROVOCA. MUDANÇAS DE COMPORTAMENTO NO CARGO 

QUE PROVOCAM MUDANÇAS NA ORGANIZAÇÃO 

QUE PRovocAM MUDANÇAS NA coNsEcUçÃo nos oBJET1vos 
F1NA1s".(*) 

(*) HAMBLIN, Anthony Crandell. Avaliação e Controle de Treína mento. Trad. de Gert Meyr. São Paulo: McGraw-Hill. l97& 
p. 31.-
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Citamos, ainda, HAMBLIN, para respaldo da 

POSIÇGO QUÊ VEUTIOS 3.SSUI1llI` 61 S€gUlI`, quê IIOS _€I'lS_l1'13. (1116

I 

2.6 - QUEM TREINAR? 

"esta corrente podera partir-se em qual- 
quer de seus elos. Um treinando pode rea: 
gir corretamente, mas sem aprender nada;ou 
poderá aprender, sem aplicar 0 que apren- 
deu no emprego; ou poderã mudar seu compor 
tamento no emprego, mas sem que isto afete 
as variãveisida organização; ou a organiza 
ção poderã mudar, mas sem que isto* afete 
os lucros ou outros critérios finais".(*) 

Como se viu no item anterior, para se ob- 

ter um capital humano qualificado e capaz hã que se dispor de 
um planejamento adequado, integrado e alcançãvel. 

De outra parte, mesmo admitindo a hipõtese 
do treinamento assistemätico, os resultados são imprevisíveis. 

Para se chegar ã "composição" do treinamen 
to, a sua adequabilidade, devemos ver quem treinar. g 

viço publico o objeto do treinamento, será-este pessoal,' com 
suas peculiaridades 

É claro que sendo o prõprio pessoal do ser 

e exigências implícitas, que determhnuã as 
varias especies e niveis de treinamento. 

Encontraremos no serviço público as seguin 
tes categorias de pessoas a serem treinadas: 

l. 

(*) Op. cit. p. 288. 

O funcionário recem-admitido.
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.Deve ser preparado para o exercício desuas 
funçoes, através do conhecimento: 
a) da repartição e , 

“

_ 

I 
b) das atividades que vai desempenhar. 

' O treinamento serã de maior ou menor pro- 
fundidade dependendo da qualificaçao do 

- servidor selecionado, ou seja, se ela for 
4° ú geral ou especifica, de acordo com o cargo 

3 GXGTCGT. 

THOMASON ê CLEMENT escrevem sobre a inicia 
'ção do novo empregadoz. 

A

- 

."neste ponto começa o treino formal do car go. Não faz muitos anos, aceitava-sezâcons 
tatação de que geralmente o êxito do novo empregado dependia aproximadamente 25% da 
seleção apropriada, 25% do cargo escolhido 
e 50% do treino e instrução adequados. Ho* 
je, muitos chefes de pessoal que costumam pensar sobre o caso, sõ aceitarão esta anã 
lise sob a condição de que o supervisor iÍ mediato do empregado possa e deseje facili tar-lhe instrução e treino adequados, e le 
ve em linha de conta todo o necessãrio reÍ 
condicionamento de atitudes relativas ao trabalho que as recentes condições econõmi 
cas desenvolveram no empregado“.(*) _ 

2. O servidor antigo; 
Pode ser treinado para: 
a) as novas fases de desenvolvimento da 01 

, ._ _ _. ,- gâHlZ8ç80, Umã VGZ QUÊ ä T€paTtl§äO ' 6
A um conjunto dinamico que deve evoluhvno 

tempo e no espaço; 

(*) THOMASON, Calvin C ë CLEMENT, Frank A. Relações Humanas : 

- Problemas e Casos no Trato das Pessoas. óa. edição. Tra dução de Maslowa Venturi. São Paulo, Instituição Brasi- 
leira de Difusão Cultural S.Az 1975, p. 157. '
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b) para resolver problemas de comportamen- 

_ to seu e/ou dos outros; ` i ` 

c) desenvolver alguma habilidade com rela- 
çao a determinado trabalho, tendofflnvis 
ta a possibilidade de receber novos en- 

cargos; 

O servidor altamente motivado. 
Aquele que se mostre desejoso de' aprender 
tendo em conta suas possibilidades. Não se 

pode pedir a um individuo que efetue inde- 
finidamente o mesmo trabalho, nas mesmas 
condiçoes. Conforme assinala MASLOW: 
"o interesse pelo trabalho requer um certo 
número de satisfações, entre as quais a 
possibilidade de desenvolvimento pessoal e 
de progresso“.(*) 

O ocupante de Chefia. . 

Deve merecer atençao especial, uma vez que 
na organizaçao ê ele o treinador por exce-
A lencia. Cabe-lhe o treinamento de seus fun 

cionärios na organizaçao; ë ele quem deter 
mina as lacunas e as necessidades daqueles 
que estão sob sua responsabilidade. De ou- 

tro modo, o treinamento nesta ãrea deve png 
piciar uma linguagem comum na linha de che 
fia, criar condiçoes de reaçao ã rotina e 

de trabalho em grupo.› 

( ) MÀSTQN Ãbraham H. In Murray, EDWARD J. Motivação e Emo- 
çao Rio de Janeiro. Zahar Editores. l9ó7. p. 172.
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A alta administraçao. « 

O treinamento nesta ãrea de hierarquia da 
organização ë muito importante{

V 

A essa categoria cabe a orientação da poli 
tica da empresa, quanto a seus objetivos e 

a administração de um modo geral. Começan- 
do o treinamento nessa ãrea, conseguír-se- 
ã a valorização do mesmo nas outras esaúas 
da organizaçao, e assim o trabalho se tor 
narã mais rentãvel. Aliãs, ë princípio con 
sagrado em treinamento que este deve come- 

çar de cima para baixo. O treinamento sô 
tem sentido se for difundido da mais alta 
direção aos escalões inferiores, e não de- 
ve ter o aspecto de rãpida informação. 
A titulo de conclusão deste item, podemos 
considerar o treinamento sob duas formas : 

Treinamento Introdutõrio e Treinamento Fun 
cional. '

'

1 

7 - TIPOS TREINAMENTO 

TREINAMENTO INTRODUTÕRIO 

É o que visa a integração do infividuo no 
seu novo ambiente de trabalho, dando-lhe uma visao da organiza 
ção Através desse treinamento, o treinando passa a conhecer a
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organizaçao e suas ãreas; o funcionamento e entrosamento dos 
setores, o seu regulamento, direitos e deveres dos funcionãrkfi; 

_. _. as atividades das diversas ãreas. Finalmente, mas nao em ulti- 
mo lugar, o T.I. visa também o relacionamento dos funcionãrios 
em linha horizontal e vertical. 

TREINAMENTO FUNCIONAL 

É o que procura preparar o individuo para 
a função a exercer. É o treinamento atinente ã atividade 'pro- 

fissional, que propicia a habilitaçao para uma atividade conhe 
cida ou desconhecida, através de métodos e tecnicas do traba- 
lho; o treinamento que ajusta o individuo ã funçao atual ou fu 
tura. 

ONU em l97O 
Para Langrod, em trabalho apresentado ã 

.z 

"ao que parece, nos paises em desenvohúnwn 
to ocorrem os seguintes tipos de aperfei- 
çoamento de funcionarios: ' 

1. Aperfeiçoamento de adaptaçao - visêuido 
adaptar o funcionãrio a sua formação,ou 
ã que resulta de uma nova designação, e 
familiarizã-lo com o equipamento levan- 
do em consideração as modificações des- 
te ultimo. 

2. Aperfeiçoamento de manutençao ou conser 
vaçao - visando a atualização dos conhe 
cimentos e aptidoes anteriormente adqui 
ridos. 

3. Aperfeiçoamento de conversão - relacio- 
nado com as mudanças profissionais exi- 
gindo a aquisiçao de novas aptidoes. 

4. Aperfeiçoamento de evolução - tendendo 
a favorecer a mobilidade na função 'pu- 
blica para garantir mudanças previsíveis 
de designações.
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5. Aperfeiçoamento de "rattrapage" - visan 
do a recuperação e ampliação de conhecí 
mentos gerais dos funcionãrios cuja edu 
cação previa parece insuficiente para 5 

b 
nivel de emprego que exerce".(*) 

Em nossos dias, especialmente no campo da 

iniciativa privada, assume importância relevante o treinamento 
de conversão em virtude da adoção do "operãrio eletrônico", ou 
seja da utilização de robô na linha de montagem. 

A 4 ~ . O robo e parte essencial da revoluçao in 

dustrial, a chamada "reindustrialização", obrigando a que os 

operãrios liberados por esses avanços tecnolõgicos sejam trei- 
nados para outras tarefas.(**) De igual modo, embora sem pre- 

Sença de robôs, o serviço público ao adotar processos tecnolõ- 
gicos modernos tambem libera considerãvel volume de mãrdewmra, 
dando ao aperfeiçoamento de conversao lugar de destaque. - 

2.8 - PLANEJAMENTO DO TREINAMENTO 

, 
Ao optar pelo “treinamento de seu pessoal" 

a organização precisa encontrar resposta para questões bãsicas 
Como treinar? Que caminho seguir para efetuar o treinamento? 

O treinamento, conforme assinalam diversos 
autores, não constitui um fim em si mesmo, não "se faz treina- 
mento por fazer treinamento". Ele sõ se justifica enquanto co- 

(*) Op. cit. p. 158/159. 
V

~ 

Ú*)De acordo com O Globo, edição de 25/O1/82 - p. 12 - No Ja- 
pão ha cerca de 75.000 robos trabalhando, e nos E.U.A. me nos de 6.000. q
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opera para a consecuçao dos objetivos da organizaçao. Esse pla 
nejamento do treinamento sô tem sentido também quando o esfor- 

çourealizado com uma categoria de pessoal nao ë mais docnmâuma 
etapa do conjunto. 

- Isto implica um diagnostico preciso da or- 

ganizaçao, para que se conheçam as necessidades e dificuldades 
nas diversas áreas, determinando-se, a seguir, as necessidades 
de treinamento. 

› Este inventário nao pode ser fortuito, se- 

nao contínuo e abrangendo todos os níveis e setores, , 

Consiste em determinar na organizaçao, os 

setores que devem constituir o objeto de treinamento. Certas 

dificuldades sao permanentes em sua 

tretanto outras sao ocasionais. 

- 

_ 

Na primeira fase do levantamento das neces 
sidades devemos proceder ã: 

natureza e objetivos, en- 

l. Analise da organizaçao. 

- Estudo da organizaçao (seus objetivos)em 
suas grandes ãreas de atividades; 

~ Administração 
médio e longo 

- Administração 

- Administração 

- Administração 

geral ¬ projetos a curto, 

prazo; 

de pessoal;p 

financeira e 

comercial.
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Analise das operações. 

Esta segunda fase consiste em determinar o 

conteúdo necessario para que um indivíduo 
desempenhe de uma maneira efetiva as fun- 

ções do seu cargo. ' 

Procede-se o inventãrio das necessidades 
partindo do trabalho a ser executado e não 
do homem que o executa. 
Trata-se do estudo analítico das operações 
da funçao por uma equipe responsavel; Este 

estudo determina os critérios que devem 
constituir o "perfil da funçao" e, conse- 

quentemente, a formação que demanda. 
V

_ 

A análise das operações pode ser assim re- 

presentada graficamente: 

_ 

O que o empregado deve 
Analise de Operaçoes -+ efetuar no desempenho 

de suas Cperaçoes
1 

Analise ocupacional. 

O terceiro passo do levantamento de neces- 
sidades ë a analise ocupacional, que con- 

siste na determinação de habilídades, co- 

nhecimentos e atitudes que deve desenvol- 

ver um servidor para desempenhar as tare- 

fas que lhe foram atribuídas.
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A análise ocupacional visa: 

Especificamente determinar o modo pelo qual 
o servidor está realizando sua tarefa. Es- 

te aspecto de análise, chamamos de análise 
sumária. 

Consiste em verificar que habilidades de- 

vem ser desenvolvidas, que conhecimentos a 

adquirir e que atitude adotar para melho- 
Tal' SGUS I`€Il(ii1Tl€I1tOS na Ílarëfã.. . 

Esta ë uma tarefa dificil, dada a complexi 
dade de que se reveste a análise comporta- 
mental sobremaneira nos dias atuais;‹anque 

_. ~ ,_ os apelos e motivaçoes sao muitos diferen- 
tes de dez ou vinte anos atrás. . 

É a fase da análise do diagnõstíco. Quer- 
se saber não o resultado do rendimento do 

empregado em si mas por que ocorre tal re 
sultado.

_ 

É dificil observar a natureza do rendimen- 
to atribuivel á pessoa, sem que sejam ob- 

servados os caracteres que estao além. de 

seu controle. 
Por outro lado, a-avaliacao desse rendimen 
to se faz através de outra pessoa que pode 
não ter habilidade para tal, ou não foiprg

I parada para isso. Finalmente, as tecnicas 
do medida não são precisas, o que não impe 
de a sua utilização, uma vez que, se entre
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gue a vagas feneralidades sobre o comporta 
4 ^ mento dos funcionarios,_significaria risco 

maior. . 
l

' 

A anãlise sumãria, como o diagnõstico, tem 
J .Í que ser continua durante o periodo em que 

o empregado.estã aprendendo uma nova tare- 
fa ou novos métodos para desempenhar as a- 

tividades que constituem o seu trabalho. 
O conhecimento imediato dos resultados fa- 

cilita a aprendizagem, pois a ineficãcfiino 
comportamento pode surgir do atraso na cor 
reção de erros ou elogio ao comportamer1to 
correto.

4 A anãlise sumãria periodica permite a ve- 

rificação do rendimento dos funcionãrios . 

Esta indicarã se ë necessaria a anãlise do 
diagnõstico. ' 

Quais os métodos da análise ocupacional? 
A - Fichas objetivas de rendimento no tra- 

balho. » 

B - Medidas de situaçao. 
C - Medidas de observação. 
A tarefa em uma organização existe para.cum 
prir determinadas funçoes de acordo com os 
fins da organização. › 

A anãlise cuidadosa das operaçoes sobre uma 
tarefa, pode concretizar-se em normas de 

rendimento, expressas em quantidade, quali 
dade, custo, interesse e permanência1u>tra
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balho. 

Para observação dessas normas que, podem
A variar de acordo com a dinamica da organi- 

zação, contamos com índices objetivos: 
A - Unidades produzidas em um periodo de 

tempo dadofl 
_ 

`

p 

B - Qualidades das unidades produzidas. 
C - Custo de materiais para produzir uma E 

nidade. 

D - Custo de conservação maquinaria/equipa 
mentos utilizados por um empregado. 

E - Faltas e atrasos. 

F - Queixas. 

G - Frequência e gravidade de acidentes. 

H - Medidas disciplinares. ' 

i

" 

A determinaçao do rendimento geral do in- 

dividuo depende do peso que se dã a cadaum 
desses Índices. 

Esta análise vai demonstrar se ë precianum 
treinamento do empregado, o tipo de treina 
mento ou algum outro tipo de ação adminis- 

trativa.
_ 

P-h O\ Hi Podemos acrescentar uma mula que nos da 

a idéia concreta de uma determinada função 
e as ãreas a serem cobertas pelo treinamen 
ÍO.
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Requisitos dom Atual 
x 

Necessidade» 
C 0 

_* 
P formance _* de d 

ar°° er Treinamento 
,, ,; ~ .__ I 

‹_ _ 

... A .
` 

Como a adoçao das praticas de treinamexito 

e desenvolvimento ë um assunto relativamente novo no Brasil,e§ 
se processo de levantamento de necessidades nem sempre ë obser 
vado. Para enriquecer este tõpico, endossamos a oportuna afir- 

mação de Fontes: ' 

"todo o programa de treinamento de pessoal 
na empresa visa, fundamentalmente, a con- 
secução de objetivos baseados em levanummn 
to de necessidades reais. Portanto, um pro 
grama sô serã considerado bom se os resul- 
tados satisfizerem, qualitativa e quantita 
tivamente, ãs necessidades prë-estabeleci- 
das".(*) 

. Uma vez feito o diagnostico do treinamentd 
segue-se a terapêutica, ou seja a escolha ou prescrição _ dos 

meios de tratamento para sanar as necessidades indicadas ou 

percebidas, como vimos anteriormente, levantamento das necessi 
dades de treinamento, e passa-se então ã sua programação. A e- 

laboraçao de programas de treinamento exige certos cuidados a 

saber: 

l.iDefiniçao dos objeticos do treinamento. 
2. Estabelecimento de critérios de medidas pa 

ra avaliar o treinamento. z 

3. Desenvolvimento do contefido do treinamento.
z 

. . ~ z .. Á . . 4. Definiçao de metodos, tecnicas e materiais 

(*) FONTES, Lauro Barreto. Avaliação de Resultados de Treina- 
mento. Rio de Janeiro. Boletim de Desenvolvimento de 
Pessoal - PETROBRAS - 1973. p. 19.

V
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de treinamento (tecnologia). 

A seguir, enunciamos os passos a serem ob- 

servados na elaboração de um programa de treinamento: ' 

1. Local onde serã efetuado o treinamento. 

2. Época ou periodicidade de treinamento, con 
- siderando-se também o horário mais oportu- 

no ou ocasião mais propÍcia.- ' 

3. Abordagem de uma necessidade especifica de 
cada vez. 

4. Definição clara do objetivo do treinamentd 

5. Divisao do programa a ser desenvolvido em 

mõdulos, pacotes ou ciclos. 

6. Definição da população alvo, ou'seja," da 

clientela a ser treinada, levando em conta 
6.1. Número de pessoas. 
6.2. Disponibilidade de tempo. 

6.3. Grau de habilidade, conhecimentos ou 
tipos de atitudes. ' 

6.4. Características pessoais de comporta- 
IIIGTIÍIO . 

7. Determinaçao do conteúdo do treinamento , 

considerando-se os aspectos de quantidêade 
e qualidade de informaçao. 

8. Definição dos métodos de treinamento, con- 

siderando-se a tecnologia disponivel.
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Definição-dos recursos necessarios para a 

implantacao do treinamento, com o tipo `de 

treinamento ou instrutor, recursos ãudio - 

visuais, mãquinas, equipamentos ou _ferra- 
mentas necessárias, materiais manuais,etc. 

` 

›-‹ ~ Determinaçao da relaçao custo-benefício do 
programa. - 

Controle e avaliacao dos resultados, consi 
derando-se a verificação de pontos criti- 
cos que demandem o ajustamento ou modifica 
~ ,A goes do programa para a sua eficiencia e 

eficácia. ` 

Estamos convencidos de que nao serã total- 

mente sem prêstimo que nos detenhamos por um momento na anali- 
se, rapidissima embora, de dois aspectos de maior relevänchiem

~ programas de treinamento: a relaçao custo-beneficio e a metodo 
lovia a ser utilizada. 

2 9 - RELAÇÃO CUSTO/BENEFÍCIO EM PROGRAMAS DE TREINAMENTO 

As ideias acima, quase sempre do domínio 
dos responsaveis pelo treinamento, poderiam nos levar a umgrmi 
de convencimento de relação custoebeneficio em programas de 

tI`€lI`lE1ITlC`l1ÍO 

Entretanto, sabemos que a quantificação do 
retorno dos investimentos realizados com o treinamento ë uma
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tarefa que mesmo empresas de estruturas complexas tem dificulf 
dade de realizar, o que dizer dessa expectativa em entidades 
públicas. - ~

_ 

. Tecnicamente, isso seria possivel atraves 
de uma investigação sobre os setores que mais se beneficiam cmn 
diversos tipos de programas aplicados. 

Uma idëia razoãvel dessa avaliação estã cqi 
tida na Pesquisa Nacional de Produtividade, em fase de execu- 
ção pela Associação Brasileira de Treinamento e Desenvolvimen¬ 
to - A.B.T.D.. 

A pesquisa da A.B.T.D; foi iniciadaem1l98L 
com a remessa de questionãrios a 200 empresas de diversos Esta 
dos. Apenas 42 responderam, mas nesse universo de respostas es 
tao representados alguns dos principais setores industriais do 

país, como o metalúrgico, eletrico-eletrônico e quimico - far- 

macêutico, com empresas cujo porte oscila entre mais de 100 a 

cerca de 10 mil empregados. Entre as que responderam os ques- 
tionãrios, 56 sao empresas de capital nacional privado,_39% .z 

)._¡ o\° 

sao multinacionais e 4 de economia mista. .. 
KO o\° 

, Para Paulo Pizarro(*), presidenteda AJTZD 
` 4 .-_ o que conta mesmo na pesquisa e a identificaçao dos programas 
que resultaram em visíveis melhorias de produtividade.~ 

“Quatro deles mereceram essa qualificaçao: 
os programas de treinamento tecnico-opera- 
cional (os curriculos, em geral, abrangem 
tecnicas de produção, cálculos de custos , 

manutenção, programação de produção, plane 
jamento, etc.), os de desenvolvimento ge- 

(*) PIZARRO, Paulo. Treinamento: Os programas que dao certo . 

Revista exame n? 229. Julho/81. p. 23.



46. 
I _ 

rencial (organizaçao, planejamento, contro 
le, tomadas de decisões, liderança), otrei 
namento administrativo (noções de adminis- 
tração, vendas, definição de objetivos, ad 
ministração financeira).e os de integração 
(objetivos da empresa, integração funcio- 
nal, R.H., processo de comunicação). 
Tambëm foram citados como programas quedão 
bons resultados os de detecção analiüca de 
folhas, os de anãlise de valor, controhade 
qualidade e mëtodos e medidas de tempo. 
Embora sem quantificação, os responsãveis 
informaram que os programas de natureza têc 
nico-operacional, por exemplo, resultaram:_ 
em ordem decrescente de importãncia, em_mÊ 
lhoria da qualidade do produto, em aumento 
de produção, em melhor motivação do pmsoal 
e em melhoria do ambiente de trabalho. 
Outros fatores, que normalmente integram o 
conjunto de metas dos programas, mas não 
como prioritãrios - a redução do número de 
acidentes de trabalho e a redução da rota- 
tividade dos empregados, por exemplo, tam- 
bém foram mencionados". ' 

2 10 - METODOLOGIA DE TREINAMENTO 

Como percebemos em linhas atrãs o treina- 
mento deve ser objetivo, ou seja, deve ser estruturado em mõ- 
dulos de conhecimentos necessãrios ã execução das tarefas espe 
cificas de cada servidor no seu local de trabalho. Consideran- 
do que em alguns casos, a organização do treinamento vai bem 
ate o momento que antecede a sua ministraçao, levantamos algu- 
mas consideraçoes sobre aspectos metodológicos. 

Esta questão aflora porque, via de regra , 

os treinadores sao recrutados do sistema formal de ensino. Por 
causa da origem recorrem ã metodologia da educação convencio- 
nal e um dos problemas que afligem a educação convencional ë
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_
. 

o de utilizar uma única metodologia para alcançar diferentmsob 

jetivos. ' 

b

' 

' 

A 

No caso do treinamento, que se destina pri 
mordialmente a adultos(*), nao se pode incorrer no mesmo erro. 

Às vezes, apesar da argumentação de que se 

esta adotando um meio moderno, o que ocorre, na verdade ë alu- 

tilização de metodologia obsoleta(**). A partir dos objetivos 

que se deseja alcançar, devem ser definidos os meios mais ade- 

quados, compreendendo tanto a parte relativa ao conteudo didã- 

tico, como aos materiais, equipamentos, recursos, etc. 

É claro que existem "treinadores" extraor- 

dinários, mas estes sao minoria. Na maior parte os treinadores 

são menos competentes nos metodos de ensino do que a maioria 

dos professores de ensino primario. 

Como tambem já dissemos na introdução, não 

ë nossa ideia com este trabalho competir com os bons- manuais 
existentes na area. Entretanto, considerando que boa parte dos 

treinadores têm sido recrutados dos meios educacionais formais 

gostariamos de chamar a atençao para os recursos de ensino,tam
G 

bem conhecidos como multi-meios. Lamentavelmente, grande con- 

tingente de educadores e escolas não soube aproveitar a farta 

(*) Sobre o-assunto vide SARGENT, John E., Tecnicas Modernas 
de Treinamento e Aperfeiçoamento de Recursos Humanos. Docu 
mento do Seminario sobre Programa do Treinamento para o se 
tor pfiblico. Serie lnforme de Siminãrios - ONU - São Jose 
da Costa Rica. Março, 1968. p. 127/167. _ 

(**)Vide ainda projeto de Sistematização de Treinamento Modu- 
lar Referência ao Projeto elaborado pelo Centro de seleção 
e Treinamento do Ministerio das Comunicações - CENTRECOM - 

in Informativo CODAPER n? 2 ~ Brasilia, 1981. p. 7/8.
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oferta de meios auxiliares tornando suas mensagens inadequadas 

e de baixo teor didatico. O problema ë repassado ä ãrea.detrei 
namento onde ê comum encontrar os mesmos vícios da escola, ou 

seja, ensino convencional apoiado na palavra e no quadrockagiz 

. Para se ter uma ídëia concreta do quanto 

isso limita a mensagem, recorremos a uma interessante- pesqui- 

sa da SOCONDYNAGflD€ OIL CO. STUDIES, que apresenta os seguin- 

tes dados relativos ã retenção de aprendizagem. ` 

. 

O 

De acordo com esse estudo, analisado! por 

Turra(*), " 
aprendemos: 
"0l,0% atraves do GOSTO; 
01,5% através do TATO; 
03,5% através do OLFATO; 
ll,O% através do OUVIDO; 
83,0% através da VISTA, 

I`€t6]`I1OSI
. 

10,0% do que LEMOS; 
` 20,0% do que ESCUTAMOS; 

30,0% do que VEMOS; ' 

50,0% do que VEMOS e ESCUTAMOS;
V 

70,0% do que OUVIMOS e logo DISCUTIMOS; 
90,0% do que OUVIMOS e logo REALIZAMOS". 

Talvez, com base nessas premissas, formou- 

se o enunciado: "escuto, esqueço, leio, lembro e faço,aprmxb"{ 
' Quanto a dados retidos, de acordo com o~m§ 

todo, num determinado tempo a mesma pesquisa nos mostra: 

(*) TURRA, Glõria Maria Godoy. Planejamento de Ensino e Ava~ 
liação. 4a. Edição. Porto Alegre, co-Edição PUC-E$LM.A” 
1975. p. 158. `
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DADOS RETIDOS DADOS RETIDOS MÉTODO DE ENSINO DEPOIS DE 3 HORAS 'DEPOIS DE 3 DIAS 

Somente Oral 

Somente Visual 72% 

Visual e Oral 
Simultaneamente 

\l G °\Q F-¡ Õ o\° 

l\) © o\° 

OO U1. 

o\° 

O'\ U1 
‹:\° 

‹ Sem querermos invocar a difusão da tecnolg 
gia educacional(*), achamos premente o uso combinado de vãrios 

A -.‹ ' 

recursos, tais como livros, graficos, gravaçoes, diapositivos, 
filmes, textos, vídeo tape, mãquinas de ensinar, excursoes,dra 
matizações, etc. - 

Ao enfatizarmos o uso da teoria da comuni- 

caçao nos programas de treinamento, chegamos ao que se poderia 
4: equacionar, como um tripé: a propria adoção dos multimeios,dos 

quais o treinador, com a voz, os gestos, ê parte; uma base nas 
ãreas psicolõgicas (motivaçao para o treinamento, estímulo ã 

A discussao e adoçao de tecnologia educacional no Brasil ë 
recente. Para alguns especialistas a tecnologia educacio- 
nal ê a aplicação de máquinas no ensino. 
Para outros, ê a aplicação de principios científicos na e- 
ducação. Com intuito de abrir o assunto, colocamos a posi- 
ção de DIB, Claudio Zeki, externada durante a realização 
do XI Seminário Brasileiro de Tecnologia Educacional, rea- 
lizado em Salvador, novembro de 1979: 
"É necessário ressaltar, entretanto, que apesar de nao cor 
responder a mãquinas e equipamentos, a Tecnologia da Educa 
ção poderã prever a sua utilização como auxiliar dos meios 
a serem empregados no processo. A preocupação principal de 
uma abordagem tecnolõgica da educação ë desenvolver, em ba 
ses cientificas e tecnológicas, estrategias, procedimentos 
e materiais que possibilitem o planejamento e a elaboração 
de sistema de aprendizagem eficazes e eficientes".
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participacao no programa), e na teoria de sistemas. Com esse 

tripë, o sistema de treinamento seria precedido de especifica- 
cao do comportamento final esperado (levantado com a identifi- 
caçao das necessidades), em termos mensuráveis, relativo aos 

dominios - cognitivo, afetivo e motor. Como ë de praxe em se 

tratando de sistema, o comportamento inicial do treinando deve 
ser, também, estabelecido em termos mensuráveis e sua existên- 
cia verificada atravës da aplicacao de testes de prë-requisito 
O desenvolvimento da sequência do treinamento, com a participa 
çao ativa do treinando, vai ensejar a realimentaçao durante o 

processo, o emprego do reforço, a necessidade de o sistema ser 
flexível, auto-suficiente e homeostãtico.



"O HOMEM E O MAIS IMPORTANTE ATIVO DAS EMPRESAS. 
CONTUDO AGIRÃ NEGATIVAMENTE, E PROPORCIONARÃ DES 
PERDICIOS EM VEZ DE RIQUEZAS AO PAIS, SE NÃO POS 
SUIR QUALIFICAÇÕES PARA O SEU TRABALHO, SE NÃO 
FOR PRODUTIVO E, COMO TAL, REALIZADO EM SUA FUN- 

çÀo. ~ 

PAULO ROBERTO PIZARRO 
Presidente de Pedereçâe IBERQ-LATÍNO-AMERICANA 

_ 
DE TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO 

` . .
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' O propõsito deste capitulo ë oferecer sub- 
sidios para o debate de um problema que aflige a administraçao 
publica brasileira,`Trata-se do treinamento, quer sob essa de- 
nominação ou sob a de aperfeiçoamento, no serviço publico ou, 

mais precisamente, de que forma e com que carãter científico 
ele vem sendo utilizado para o aperfeiçoamento do pessoal ci- 

. ` 
Á .... _ ` ._ vil da Uniao, em especial o vinculado a Administraçao Direta e 

K ~ A as Autarquias(*), cuja atribuiçao esta afeta ao DASP.- Departa 
mento Administrativo do Serviço PfibIico.(**) 

O assunto nos parece pertinente, entre ou- 
tras razões pelo fato de o treinamento ser assunto de imediato 
interesse para a eficiência e a eficácia da administração pü- 

blica. 
` 4 Alem disso, no serviço público ja hã ~bas- 

tante preocupaçao com o treinamento periõdico, mas a sua orga- 

nização deixa_muito a desejar. 
A 

Recenseando parte da literatura disponível 
sobre aperfeiçoamento de recursos humanos no serviço público , 

onde afloram estudos que justificam a inserção desses recursos 
como instrumento para o desenvolvimento, alguns atribuindo-lhe 
o carater de panacëia maravilhosa, constatamos que muitos pro- 

(*) A Administração Federal, nos termos do Decreto Lei n? ZOO, 
de 25 de Fevereiro de 1967, que lhe renovou a estrutura bá sica e estabeleceu diretrizes de reforma, compreende a Ad- 
ministração Direta, constituída dos õrgãos integrantes da 
Presidência da Republica e dos Ministérios, e a Administra 
ção Indireta, composta pelas Autarquias, Empresas Publicas 
e Sociedade de Economia Mista. 

_

A 

U*)Nos termos do Artigo 1° da Lei n? 6.228, de 15/07/1975, o 
Departamento Administrativo de Pessoal Civil passou a de- 
nominar~se Departamento Administrativo do Serviço Publico.
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jetos foram desenvolvidos nessa ãrea. 
. 

. v _

. 

. ‹ 

- 

u 

'Desses projetos, alguns foram muito _ambi~ 

ciosos, envolvendo dezenas de instituições, centenas de-"trei- 
nadores" e, como seria lícito esperar, modificando a vida 'de 

milhares de funcionarios. Entretanto, de acordo com uma menta- 
lidade cientifica, a nossa meta ê ir um pouco alëm: estudar es 
sa literatura, verificar os processos desenvolvidos e os 'pro- 

dutos obtidos. 

Em síntese, o estudo deste capitulo visa 
constatar se as atividades de aperfeiçoamento, na esfera do 

DASP, chegam a constituir uma politica concebida de forma orgê 
nica. 

3.1 - CAUSAS QUE JUSTIFICAM O ESTUDO DO TEMA 

Assim, nos parece pertinente este estudo 
porque decorridos quarenta e três anos de existência do DASP 

cinco problemas se mostram presentes: 

A - Mentalidade do servidor público. 

O primeiro, o estigma que pesa sobre osser
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vidores públicos(*) que, segundo a tradi- 

çao oral, formam o grande contingente de 

classe, unidos não apenas pelo estatuto de 

classe, mas também por certas caracteristi 
cas comuns: a falta de pressa; o gosto por 
novelas (principalmente entre as mulhereà, 

' 

a esperança numa reclassificação ou numa 
promoção que melhorem um pouco os vencimen 
tos baixos. 

Essa mentalidade, embora em fase acentuada 
de transformação, gera uma imagem'distorci 
da do servidor público. Sobre o assunto ë 

_. interessante registrar as indagaçoes de I 

maculada Machado: 
"... Haverã quem inicie carreira no servi- 
ço publico por vocaçao? 
Quase sempre, o principio de vida prafissio 
nal de um brasileiro pode regular-se pela 
profissao de parentes ou amigos que tenham 
algum poder de auxilia-lo a encontrar um 
meio de subsistencia. -- 

O jovem que ingressa no serviço público,va 
lendo-se de concurso ou de protecao presti 
giosa de uma autoridade disposta a .ajuda- 

De acordo com os primeiros dados liberados pelo censos do 
servidor público, determinado pelo DASP, para o melhor co- 
nhecimento do material humano a disposição do Governo Pede 
ral, o I.B.G.E. fez o levantamento de 446.125 servidoraspš 
blicos federais, da administração direta e autarquias, o 
que, somado a um possivel desvio de 10% (de fichas a serem 
apuradas ou desviadas), totaliza uma soma geral para toda 
a administração pública de 490.000 servidores, número bas~ 
tante inferior_aos das primeiras estimativas, que chegaram 
a prever em ate um milhao, o número de servidores direta- 
mente ligados ao Governo Federal. 
(Dados colhidos pelo autor, em ll/06/l98l, junto ã Unidade 
de Pesquisa e Planejamento da Coordenação de Cadastro e Lo 
tação - DASP). ~ 

A

'

_
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lo, precisa cuidar da prõpria manutençao , 

ou mesmo aliviar o deficit economico da fa 
Q' ‹ ‹ 4 "- 

milia. Na melhor hipotese, busca uma relae 
tiva independencia, para continuar seus es 
tudos. 
Para os estudantes, o atrativo do serxriço 
público limita-se ao horãrio reduzido, em 
comparação com o do comërcio_e da indústria 
e ao rendimento que, embora escasso, per- 
mite-lhe pagar as despesas decorrentes do 
curso em que se matriculou. Em certo senti 
do, esses jovens estudantes levam vantagem 
sobre os outros funcionãrios, no que se re 
fere ã motivação: esperam dias melhores Í 
quando se formarem, e isto lhes dã força 
para suportar um serviço monõtono e as in- 
competências de chefia, caso não tenham a 
sorte de encontrar ambiente livre dessases 
colhas“.(*) ~' _ 

As revoltas maiores, a resignação mais cor 
rosiva, atingem aqueles que se veem condef 

nados a ser funcionarios perpêtuos; no C0; 

rer dos anos, todos os dias a mesma rotina, 

em companhia de colegas esclerosados pela 

monotonia sem horizontes, quebrada apenas 

pelas novidades ou boatos de politicosnwis 

prõximos, capaz de atingi-los, ou pelas re 

clamações de algum usuãrio impaciente. 

Aprofundando o assunto, a autora Citada a- 

presenta mais um importante argumento para 

a adoção de programas de treinamento. 
"O aforismo de Miguel Reale, o ser do ho- 

mem ê o seu dever ser", pode-se exemplifi- 

CELT POT COTIÍLTQSÍLG, COIT1 GSSGS IIUIHEBTOSOS full 

\I `I\DO ( ) AL'z lmaculada. Um Programa para Desenvolvimento de 
Pessoal Revista Serviço Publico, lO8(2), Maio/'Agosto 

"S É
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cionãríos "robotízados" e desíludidos de 

encontrar no trabalho alguma esperança de 

evolução interior. Quando conseguem subir 
de posto, suas mentes já se amoldaramšipaâ 
sividade, e serã necessãrio_um ãrduo~ tra- 
balho de reeducação, para que se resolvmnza 
imprimir dinamismo ãs suas atividades.(*) 

Ainda de acordo com Imaculada Machado, na 
obra jã referida, - 

"Os Programas de Treinamento procedem - ou 
procuram proceder - conforme os preceitos 
bãsicos que regulam a materia, iniciando 
suas atividades pelos escalões mais altos. 
Mas encontram embaraços prejudiciais ~ aos 
resultados que se esperam, para o comple- 
mento da reforma administrativa: 
- a resistência dos chefes, que se sentem 
humilhados com um convite ou intimaçànpa 
ra "aprender" coisas que, no intino,eles 
.julgam ser de sua obrigação saber e pra- 
ticar. Ante o sentimento de culpa.que se 
abriga sob essa atitude, encontra pouco 
eco a alegação de que a velocidade ' 'do 
ritmo de vida atual torna dificil, ~ uma 
"reciclagem" por conta prõpria. E que o 
que se tem feito, atë aqui, com finalida 
des corretivas, muito breve devera roti- 
nizar-se com objetivos de atualização; 

- o nivel mental insuficiente para acompa- 
nhar um curso paralelo a.posiçao que ocu 
pam; - 

- a deficiência em cultura geral, imcompa- 
1' . ^ . tivel com as exigências do cargo que ocu 

pam; -
- 

- a recusa em alterar padroes de conduta 
cuidadosamente edificados, configuraiido 
mecanismos de defesa indispensáveis ä 
sua integridade interior". ^ 

( ) Op. cit. p. 216.
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Ainda com o intuito de enfatizar a necessi 
dade de aperfeiçoamento em todos os esca- 

lões da administração direta a das autar- 

quias, registramos a impressao de Imacula 
' vz. ~ da Machado quanto a repercussao de chefia:

~ "O estado de animaçao ou desânimo dÓ~ fun- 
cionário, como se sabe, reflete as qualida 
des ou defeitos da chefia a que esta.subor 
dinado. Ha circunstâncias que atingem ide 
modo quase irreparável a motivação de um 
servidor: 
- a üxnmpetëncia do seu chefe; 
- o desinteresse deste pelo trabalho ou pe los subordinados; - . 

- o favoritismo de que desfruta injustamen 
te ou o que exerce em suas relações com 
os subordinados".(*) 

Por revelar bastante consciência sobre es- 

se assunto, nao atribuindo apenas ao ser- 

vidor publico o problema, recorremos . ao 

pronunciamento do Diretor do DASP quando 
da abertura do I Encontro de Dirigentes de 

Treinamento: 
"Dizia ainda, naquela oportunidade (refe- 
ria-se ao discurso de sua posse), da neces 
sidade de se cuidar da imagem do servidor 
publico, da imagem do serviço público e, 
por conseguinte, da imagem do proprio DASR 
que se deveria tornar uma organização-padrão, 
sem o que não teria autoridade para fixar 
normas. 
Se queremos que o setor público se ombreia 
em nivel de eficiência, ao setor privado , 

se pretendemos que o serviço publico se 
capacite para otimizar o seu desempenho de 
modo a conseguir esse objetivo, teremos de 
adotar uma politica dinâmica de desenvolvi 

( ) Op. cit., p. 216.
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mento de recursos humanos para a Adminis- 
traçao Püb1ica".(*) 

_ 

1
- 

Evasao dos servidores mais capazes 
A ` _. ' 

O fenomeno de evasao, decorrente do desen- 
volvimento do pais, que trouxe para o_ Go- 

verno um problema sërio: jã nao consegue , 

como antes, recrutar os melhores profissio 
sempre atraídos pela iniciati- nais, quase 
porque a carreira de funciona- va privada, 
nao oferece mais o status e as rio público 

facilidades do passado, enquanto as prõ- 

prias empresas, orgãos da administração in 
direta, dao vantagens cada vez maiores. 
A titulo de exemplo; antigamente, o Itama- 

rati selecionava candidatos com um 'rigor 

até excessivo, tão grande era a procura; a 
gora, mesmo motivando os estudantes, mal 
consegue preencher seus quadros.(**) 
Os õrgaos de administracao indireta (nela 

compreendidas as Empresas Públicas e as 

Relatorio do I Encontro de Dirigentes de.Treinament@f Con- 
venio SEPLAV/SEMOR - DASP/SEPEC. Brasilia, Setembro del980. 
p 20 21 
O vestibular de 
ra Diplomätica, , 

concorreram l 220 candidatos ãs 40 vagas oferecidas - um 
recorde em toda 
de A sua fundação, em 1946. _ 
Pon e O Globo, 

1981, para o Curso de Preparaçao a Carrei- 
iniciado em 26/O5/81 surpreendentemente , 

a existência do Instituto Rio Branco - des 

edição 23/O5/1981, p. l2.
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Sociedades de Economia Mista(*) têm conse- 

guido oferecer melhores atrativos aos seus 

servidores do que a Administração direta. 
O fenômeno da evasão de servidores - têcni 
cos e dirigentes altamente qualificados -, 
conforme demonstrarã o mais-elementar le- 

vantamento de dados, merece profunda anãli 
se e tomada de posição por parte do DASP . 

Caso contrãrio, essa politica de pessoales 
tandartizada para a Administraçao Direta 
continuarã a ensejar o aumento do_ número 
de õrgãos que buscam reestruturar-se sem 
outra motivaçao maior que nao a de conse- 

guir maior flexibilidade e autonomiaiuiqua 
dro de pessoal. ' 

. 

_

“ 

Embora com dados preliminares, ë intenssan 
te registrar a situação salarial do servi- 
dor pfiblico.

A 

De acordo com os primeiros dados liberados 
pelo censo do servidor püblíco(**), deter- 

(*) 

*> 

De acordo com a Revista Veja; ediçao de 22/07/1981, p. 72: 
“Hoje, segundo levantamento do governo, existem 554 dfikren 
tes Empresas Estatais ................ o Estado responde a 
tualmente por mais de 70% da formação bruta de capital da 
nação. E, em outubro de 1979, viu~se obrigado a criar um 
Órgão para fiscalizar seu intenso universo de Empresas, a 
Secretaria Especial de Controle das Empresas Estatais(SESTL 
um Órgão Estatal para controlar as Estatais". 
Dados fornecidos ao autor pela Unidade de Pesquisa e Pla- 
nejamento da Coordenadoria de Cadastro e Lotaçao - DASP - 
ll/06/1981.
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minado pelo DASP, para melhor conhecimen- 

to do material humano ä disposição do Go- 

verno Federal, 59% dos que trabalham para 
a União percebem, mensalmente, vencimentos 
inferiores a três salârios minimos, ou se- 

ja, Cr$ 17.336,40. Atê esse valor, os per- 

centuais estão assim subdivididos: 15% per 
cebem vencimento equivalente ao salãrio mí 
nimo, ou seja, Cr$ 5.788,80; 25% estão si- 

tuados na faixa entre um e dois salãrimsmi 
nimos, ou seja, de Cr$ 5.788,80. a Cr$ .. 

l--' KO °\o 11.577,60; e percebem de dois a “três 

salãrios minimos, ou seja, de Cr$ ll.577¿w 

a.Cr$ 17.366,40. 5 

Acresce registrar que esses percentuais nao 
representam, com exatidao, a mao-de-obra E 
tilizada pelo Poder Publico pois, atenden- 
do ao disposto no Decreto Lei n9 200/67 , 

numerosas atividades de menor valoragão,cg 
mo conservação, limpeza, vigilância e ou- 

.za tros, estao sendo executados através dacon 
tratagao com Empresas especializadas, oque 
representa acentuado aumento.na _primeira 
categoria, isto ê, dos que percebem salã- 

rio equivalente ao minimo. ^ 

Infelizmente, essa situação de mã remunera 
çao ao servidor público tende a perdurar . 

Em recente_pronunciamento, onde delineia a
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politica de pessoal do DASP para o corren- 

te exercicio, o Ministro Josë Carlos Frei- 

re afirma: ` 

"Acho que nõs temos que fazer um esforço , 

para num prazo mëdio, reduzir o numero de 
funcionarios e melhorar a qualidade. _Com 
um grande quadro não hã como pagar bem.Com 
a carga tributária alta ninguém estah dis- 
posto a pagar mais imposto para remunerar 
o funcionário püblico..."(*) 

Embora não existam pesquisas confiáveis a 

respeito, podemos dizer que nao.ë apenas a 

condição salarial a grande causa da evasão 

do serviço publico. Essa, no nosso entendi 
mento, ë estimulada por outros apelos tais 

.- como melhores condiçoes de trabalho e, ob- 

viamente, oportunidades de constante aper- 

feiçoamento. '

› 

Além da empresa privada, ë a empresa_pübli 
ca o grande eldorado para o servidor pübli 
co, onde os programas de treinamento jã 

são uma realidade. 

Para MOTTA (H) 
à 

_

. 

"As atividades de treinamento têm, nos ul- 
timos anos, recebido uma atenção crescente 
no Brasil. No meio das empresas publicas o 
desenvolvimento tem sido acentuado näo' 
em termos de recursos destinados a essas 
tividades, mas também quanto ã variedade 

cn 

CD$DO\ 

( ) FREITE Jose Carlos. O Globo, edição de 17/01/1982. p. 11. 
\IO' T b ( )1 A Paulo Ro erto. Treinamento e Desenvolvimento Geren- ^ ^ cial' Intertcrencias sobre a Experiencia das Empresas 

Estatais no Brasil. ' 

` ~ A _ ` __; Revista Administraçao Publica, Rio de Janeiro, vol. 15, 
n° l Janeiro/Março, p. 124/133.
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ã qualidade de programas; 
Nas grandes empresas nacionais, a preocupa 
ção com treinamento jã ê uma constante. Em 
alguns casos, os esforços são significati- 
vos, nos estímulos ã formação continua, na 
institucionalização do treinamento e nasua 
ligação com a carreira do funcionãrio". 

Em reforço a nossa assertiva de que, alëm 
de melhores condições de trabalho, 0 servi 
dor público se evade para a empresa pübli- 

ca em virtude de oportunidade de atualiza- 

ção,citamos MOTTA que afirma que os indi- 

viduos, ao contrãrio da empresa, _ 

"definem seus interesses de trehummnto tam 
bêm em função de fatores pessoais tais co- 
mo: a) perseguição de um objetivo pessoal 
especifico; b) correção de uma deficiência 
de conhecimento; c) percepção de uma des- 
vantagem perante o peer group - outros jã 
participam de programa similar; d) insegu- 
rança pessoal no sistema - reforçar ostanfi 
interno melhorando o back-ground educacio- 
nal; e) conveniência pessoal - abandono mg 
mentãneo do trabalho“.(*) 

No curso de nossa experiência em .serviço 
público, quase uma dêcada em serviço pübli 
co municipal e estadual, onde nos defronta 
mos com o problema do "turn-over"_as cau- 

~. ._ ` 

sas mais frequentes para a evasao sao: au- 

sência ou poucas possibilidades de progreá 
são funcional - politica do mêrito -; posi 
ção do salãrio em relação ao mercado de 

trabalho; condições ambientais de trabalho 

( ) O * p. cit. p. 12
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atitudes desagradáveis de supervisão; as- 

sistência médica e odontolõgica; casamento; 

residência distante; inexistência de _res- 

taurante; baixo indice de informação š OU' 

tras vantagens oferecidas; problemas dis- 

ciplinares e momento econômico. 

O certo ê que a evasão, nos niveis verifi- 
._ cados na administraçao direta e nas autar- 

quias, obriga as äreas especializadas (ã- 

reas de treinamento) a manter programas de 

aperfeiçoamento visando a corrigir hãbitos 

estratificados, em pessoas e organizaçoes. 

Aumentar a eficiência do servidor.
~ Embora estes fatores nao possam ser anali- 

sados de forma independente, ê a produtivi 
dade e o rendimento do trabalho no serviço 
publico uma das razões fundamentais para a 

adoçao de um sistema de treinamento. 

Em funçao do estagio do desenvolvimento o- 

corrido no pais, ë lugar comum uma preocu-
~ paçao excessiva com a produtividade eo ren 

dimento do capital. ' 

Como jã assínalava HARBISON(*) são os re- 
~ A cursos humanos, e nao os recursos economi- 

cos financeiros, que constituem o grande a 

cervo e o maior potencial produtivo de um 

pais. No caso de pais pobre ou sociedade Ê
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mergente, como ë a situação do Brasil, ëna 
‹-‹. qualificaçao de recursos humanos que está 

a chave do seu desenvolvimento e de sua a- 

firmação nacional em todos os campos. 

Observando o assunto com visao ampla ou ge 
nërica, verificamos que hã entre os espe- 

cialistas de treinamento consciência de 

que se quizermos, de fato,_reso1ver o pon- 

to de estrangulamento do desenvolvimentote 
remos, Governo e sociedade civil, de dar 

prioridade ä política de recursos humanos 
que tenha como ponto de partida a identífi 
cação das manifestações de ineficiência na 
administração pública e nas empresas esta- 

tais e privadas, imputãveís a falhas de
~ formaçao e treinamento profissional. 

A propõsito vale destacar o recente pronun 
cíamento do Diretor Geral do DASP(*} em 
que defende a adesao de:

_ 

"uma politica de pessoal pragmática, rea- 
lista, racional e entrosada com a índole 
do povo brasileiro e com as reais necessi- 
dades nacionais”. . 

Na mesma oportunidade, quando proferiu pa- 

lestra no simpõsio promovido pela Comissão 

( ) FRFIRE Jose Farlos Soares. in O Globo? edição de 04/06/
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de Serviço Publico da Cãmara dos Deputados 
complementou o Diretor Geral do DASP: 
"Nao se pode recrutar e manter na adminis- 
tração püblica profissionais de primeimali 
nha se não se adotar politica de modenuiad 
ministração de pessoal que, em síntese, É 
um conjunto de procedimentos, normas e ati 
vidades objetivando atrair, recrutar, fi- 
xar e aperfeiçoar servidores, com vistas a 
alcançar niveis õtimos de produção e mãxi- 
mos de satisfação profissional, compatibi- 
lizando-os ãs disponibilidades orçamenta- 
rias". 

Ainda quanto a essa necessidade, convém in 
vocar o pensamento de Monteiro LOPES(*)›PÊ 
ra quem - 

“deve existir em todos os Ministërior ou 
Õrgão Central de Pessoal, amplo programa 
de treinamento em serviço destinado a am- 
bientar os novos empregados e preparã -los 
para o exercicio das funções peculiares ã 
respectiva carreira, ensinar os servidores 
em geral a bem desempenhar as suas atribui 
ções, e dar-lhes oportunidade de se auto- 
realizarem“.

, 

Eficãcia da burocracia. 

Como quarto fator nessa fundamentação des9 

tacamos a necessidade, quase õbvia, de o 

Estado ser eficiente em suas atividades ad 
ministrativas. É lugar comum entre os es- 

pecialistas que para administrar, além de 

recursos materiais e financeiros, o Estado 
necessita do elemento humano, do agente da 

(*) LOPES, Tomãs de 
Empresa Moder 
gas. 1975. p. l4. 

Vila Nova Monteiro. Problemas de Pessoal de 
na. Rio de Janeiro - Fundação Getfilio Var
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ação administrativa que,-em suma, 5 o agen 
te publico, o funcionãrio pfiblico. ` 

Vivemos tempos em que a administração pre- 

cisa ser eficiente e eficaz. 2 

Essa eficãcia administrativa sõ ocorre com 
a qualificação dos quadros de recursos hu- 

IHHTIOS . 

A propõsito, Garcia ZAMOR(*) ao focalizar 
todos os fatores ecolõgicos, internos e eš 
termos, do sistema politico, quei .exercem 

papel relevante no sucesso ou fracasso de 

uma reforma administrativa, assim se ex- 

pressa: .
» 

"As diferenças bãsicas entre aplicar- uma 
reforma administrativa num pais desenvolvi 
do ou num pais como o Brasil, que estã em 
processo de desenvolvimento, repousam em 
vãrias ãreas, mas a mais importante delas 
estã no nivel de educação e mentalidadedos 
servidores publicos. Enquanto nos paises 
maisçdesenvolvidos um servidor público ë, 
no minimo, formado no curso secundario, no 
Brasil, 50% dos funcionãrios federais 'não 
concluiram o curso secundario. Numa pesqui 
sa conduzida por uma revista brasileira,os 
resultados foram os seguintes: 2% recusa- 
ram-se a declarar seu grau de instrução , 

12% nunca foram ã escola, 21% não termina- 
ram_o curso primãrio, 13% frequentaram ~ o 
ginasio, mas não concluíram o curso, 15% 
haviam concluido o ginãsio, 13% frequenta- 
ram a universidade, mas apenas 2% obtive- 
ram um diploma universitãrio". 

(*) ZANOR Jean Claude Garcia. Uma Abordagem Ecolõgica a Re- 
forma Administrativa: O Laso Brasileiro. Brasilia, Re- 
vista do Serviço Publico, Maio/Agosto 1970. p. 202.
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Objetivando atualizar esses dados referen- 
tes ã escolaridade do servidor publico, o 

autor recorreu mais uma vez a dados preli- 
minares do CENSO DO SERVIDOR PÚBLICO(*) e 

constatou o seguinte panorama: . 

"Sem escolaridade 1,1%; sÕ_ alfabetizados 
2,2%; 19 Grau (mesmo incompleto) 39,2%; 2° 
Grau (mesmo incompleto) 20,2%, e Superior 
(mesmo incompleto) 37,3%". 

_

. 

Quanto ao nível superior, desdobrar-se-ia 
em completo 31,2% e incompleto 6,1%, com a 

agravante que apenas 10% exercem cargoscor 
respondentes aos seus níveis. 

O percentual de 37,3 com nivel de escolari 
dade superior pode parecer exagerado, mas 

os dados do "Cadastro Nacional dos Servidg 
res" já situavam proporçao de 32,5%, em a- 

mostra de mais da metade dos servidores. 

Como reforço ã essa necessidade premenuade 
uma nova abordagem no campo do treinamentq 
vale a pena citar a conclusao apresentada 
por um estudioso do quilate de Argyris, em 

estudo muito atual feito por Nelson Mello 
e SOUZA abordando o tema-treinamento de e- 

xecutivos e a importância do debate de va- 

lores: 

(*) Dados fornecidos ao autor pela Unidade de Pesquisa e Pla- 
nejamento de Coordenadoria.de Cadastro e Lotaçao - DASP - 
11/06/1981
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"Ao mesmo tempo em que a sofisticaçao da 
tecnologia gerencial e os sistemas de. in- 
formação aumentam e se aprimoram, pesqúsas 
de opiniões nos informam que: .» 

a) a confiança publica na habilidade das 
organizações, públicas ou privadas, pa- 
ra o exercício de um desempenho efetivo 
esta em decréscimo, e 
a confiança pública nos profissionahâen 
carregados de prover serviços e _geren- 
ciar instituições esta igualmente-em a- 

- celerado declÍnio".(*) 

b)

~ Adaptaçao ã Mudança. . 

A quinta motivaçao que deve ensejar a exis 
tëncia de programas de treinamento no ser- 

viço publico ê a velocidade com que ocor- 

rem as mudanças nos tempos atuais e que,de 
formas variadas e intensas, nos atingem. 

Em seu livro "O Choque do Futuro", 'TOP- 

FLERÇ**) enfatisa essa necessidade: 
"... a não ser que o homem rapidamente a- 
prenda a controlar a velocidade de mudan- 
ças dos seus assuntos particulares e dos 
da sociedade em geral, estamos todos conde 
nados a uma desintegraçao adaptacional em 
massa". i 

O autor, que, em acalentado estudo, aborda 
as consequências pessoais e psicolõgicas , 

assim como sociolõgicas, da rapidez cmnque 
se verificam as mudanças e alteraçoes -so- 

ciais, chama de “Choque do Futuro", o 

( ) SOUZA nelson Mello. Treinamento de Executivos e a Impor- 
tancla do Debate sobre Valores. Rio de Janeiro, Revista 
IB1 Maiço 1981. p. 19. 

Ú*)TO1FLER Alvim 
de Moura Watos. Rio de Janeiro, Editora Artenova S.A. 

. 269. 

O Choque do Futuro. Trad. Marco Aurelio



. 70

~ "stress" desintegrador e.a desorientaçao a 

que os individuos se vêem induzidos quando 
submetidos a muitas mudanças num. período 
muito curto. '

' 

Em seguida TOFFLER avança com duas conclu- 
sões bastante interessantes: *`

' 

a) a de que o "Choque do Futuro" não ëmais 
um perigo potencial distante, mas uma 
doença real da qual já sofre um crescen 
te nümero de pessoas e organizações; 

b) da necessidade premente de se operacio~ 
nalizar o que jã se conhece sobre "Adap 

tação", seja para gerar mudanças, seja 
para preparar individuos e organizaçoes 
para mudanças. 

Em síntese, a tese de TOFFLER ë que nesse
~ mundo de transformaçoes a unica coisa per- 

manente são as mudanças. 

Esse estado dinâmico de explosão de conhe~ 
cimento humano e de avanço tecnol6gico,nes 
ta ëpoca de informações em massa, de mudan 
ça de valores, motivaçoes e necessidades 
novas, gera uma sërie de demandas sobre o 

administrador público de hoje, que hã dez
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anos não existia.(*} 
' -Em nossa opiniao, duas seriam as necessida 

iides prementes no campo da modernização da administração pübli 
ca: « - 

V

s 

a) a prõpria necessidade de viabilizar a burg 
cracia estatal, embasada no princípio de 

__ .- maxima utilizaçao da energia dos recursos 
humanos do serviço público; 

b) a_necessidade de organizar o trabalho de 

_maneira tal que atenda ao mesmo tempo a e- 

ficiência da burocracia e as necessidades 
individuais de cada um de seus servidores, 
de sentir-se integrado, de participar/con- 
tribuindo e, acima de tudo, de receber re- 

compensas satisfatõrias. ' 

O "Treinamento", alêm de outros objetiwm a 

serem especificados, teria a "força" de colimar os resultados 
3.ClIIl8.. ` 

Confígurado, mesmo que de forma sintëtica, 

a evidência do treinamento em nossos dias ë lícito inferir: 

(Í) Em Treinamento para o Futuro, SOUZA, Edela Lanzer Pereira, 
Revista Administração de Empresas, Rio de Janeiro, Abril/ 
Junho 1979, p. 91/97, apresenta

~ “uma sugestao de conteúdos e metodologias de treinamento 
para enfrentar esse futuro e tornar possivel a individuos, 
grupos e organizações sua viabilidade, sua adaptação a no- 
vas condições, a aprender com a experiência, a mover-se no 

~ sentido de maior maturidade e, mais importante, a resolver 
problemas . .
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~ As organizaçoes modernas tendem a evohfir e 

adaptarem-se ãs necessidades do meio ambiente, absorvendoeatra 
balhando os insumos de conhecimento e experiência que lhe_ são 
fornecidos. Isto ocorre em todas as ãreas de uma organização , 

sejam as que se voltam para os objetivos-fins ou as que tratam 
dos objetivos-meios ou de apoio, _

V 

>5 O êxito de uma organização depende do grau 
de qualificação, das habilidades e, no nosso entender, das ati 
tudes de seu pessoal em todos os niveis. 

Dai a importância que se dã ao individuo 
nas organizações, buscando-se um ponto de equilibrio entre os 

interesses destas e os das pessoas, pois ë sabido que a parti- 
cipação produtiva no processo organizacional ocorre na razão 
direta do estado de motivação e interesse pessoal.(*) ' 

Para se conseguir essa equação hã que se 

recorrer ao "aperfeiçoamento", quando surgem oportunidades' de 

serem explicitados e compatibilizados os interesses indivimxús 
.-1 e os da organizaçao. 

. A propõsito, Auxiliadora Teixeira sinteti- 
sa esse conflito potencial da seguinte forma: ' 

"... as metas organizacionais, em grande 
parte, se contrapõem as metas individuais. 
Entretanto, a grande contradição vivencia- 
da pela organização e pelos individuos ë 
que tanto as realizações individuais quan- 
to ãs de organização são intrinsicamente 
inter-dependentes: o homem necessita de 

(*) Sobre o assunto vide interessante estudo de BRANDIÃO, Hugo 
Junior. Interação Indivíduo-Urganização (Possíveis Impli- 
cações Psicanaliticas). Cadernos do Curso de Põs-Graduação 
em Administração ~ Universidade Federal de Santa Catarina, 
Florianõpolis, 1980. 102 p.
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' 

_ \ 

organizaçao para sua realização pessoal; a 
organizaçao precisa do homem para obter a 
realizaçao de suas metas".(*) -

, 

a 
. 

_ 
Disso tudo resulta que, nos processos adf 

ministrativos de pessoal, em especial nos Õrgaos püblicos da 

administração direta, alëm das funções tradicionais de recruta 
~ ~ ~ mento e seleçao, acompanhamento e avaliaçao, administraçao' de

~ salãrios e classificaçao de cargos, o aperfeiçoamento assuexun 
lugar de destaque, porque não dizer proeminente. V 

3.2 - O PROBLEMA COMO ATRIBUIÇÃO DO DASP 

` Como estã se evidenciando ao longo deste 
capitulo, trata-se de campo de atuação especifica do DASP como 
Õrgão_Central do Sistema de Pessoal, integrado ã Presidência 
da República com a missão prioritãria de dar assessoramento es 
pecializado ao Chefe do Poder Executivo da União, no desempe_ 
nho de suas atribuições legais, o estudo, proposição de }dire- 

~ ,_ ~ trizes, orientaçao, coordenaçao, supervisao e controle dos as- 

suntos concernentes ã administração do pessoal civil. -P 

' 

- 
V 

Por ocasião da passagem do 329 aniversãrio' 
do DASP, na mensagem alusiva ä data e dirigida_aos servidores 
da Instituição, acentuou o seu Diretor Geral, ABREU E SILVA: 

(Í) MACHADO; Maria Auxiliadora Teixeira. Recursos Humanos-Ação 
Compartilhadora Dinâmica e Irradiação no Subsistema MEC 
Palestra apresentada no Seminãrio de Administração de 
Pessoal do Serviço Pfiblico Federal, Brasilia - Maio , 

1981, mim. p. 9. ~

.
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~ ~ "Nao basta procederem-se as modificaçoeses 
truturais para que tudo fique bem e esteja 
salvo...", "... A implantação de novos pa- 
drões êticos e técnicos - que são atribu- 
tos inconfundiveis das nações desenvolfifi- 
das -.na organização dos serviços públicos 
ë uma-prë-condição daquele.engajamento, de 
vendo começar, obviamente, nas áreas da ad 
ministração de pessoal, em virtude do pri: 
mado incontestável do elemento humano:L'Ad 
ministration, ce sont les hommes..."(*) 

E continua o autor, em Editorial na Revis- 
ta do Serviço Püblico: .

' 

"No elenco dos empreendimentos prioritários 
da estratégia do desenvolvimento nacional, 
destacam-se com relevo peculiar, entre mui 
tos outros, os programas e projetos de mo- 
dernização do complexo administrativo da 
União dentro da finalidade precipua de pro 
porcionar ao Governo indispensáveis ins- 
trumentos de ação, Meios eficientes, rápi- 
dos e prãticos para consecução dos objeti- 
vos governamentais, o que pressupõem, na 
Õrbita da administração de pessoal, o equa 
cionamento e solução preliminar do trinõ- 
mioƒ 
- valorização da função pfiblica; 
- bem estar da massa dos servidores; 
- incremento da produtividade.

Q 

Cabe ao DASP, juntamente com os Õrgaos e 
serviços componentes do Sistema de PessoaL 
a grande responsabilidade de traduzir, em 
atos concretos, as metas colimadas, trans- 
figurando os planejamentos e textos legais 
na realidade dinãmica de coeficientes 'ou 
fatos positivos passíveis de apreciaçãocrí 
tica e mensuração estatisticas".(**) 

Ainda que, sem a preocupação de aprofundar 
uma abordagem histõrica, quer do tema quer do DASP, o que -nos 

possibilitará espaço para abordar outros assuntos, inclusive e 

(*) ABREU E SILVA, Glauco Lessa. Revista do Serviço Publico . 

Vol. 105, Maio/Agosto 19,0. p. //ll. i 

(**)Op. cit. p. 12.
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r 
primordialmente.as politicas de aperfeiçoamento(*) adotados pe 
la Instituição, torna-se necessário verificar a origem do -õr- 
~ ' 

gao. 

Considerando que o presente de uma organi- 

:açao muitas vezes reflete as causas e a forma que lhe. deram 
i ~ .ø _ - 

origem, bem como caracterizaram sua evoluçao, e interessante e 

necessãrio.nos reportarmos ao que existia no Brasil,.em rela- 

ção a administração 

surgiu a Lei n° 284
^ estrutura organica, 

para uma verdadeira 

publica, antes de 1936; 

criação de cargos em "cauda orçamentãria“; 

livre provimento, salvo raras exceçoes ;
' 

regras esparsas sobre o funcionalismo,con§ 
tantes de regulamentos de certas reparti- 
~ .

- 

çoes; 

momenclatura de cargos ao sabor das conve- 

niências políticas; 
elevações isoladas de vencimentos de uns 

em detrimento de outros, e 

total falta de unidade de ação. 

S5 em 1936, conforme assinala BRIGGS(**) , 

disciplinando e lançando as bases de uma 

ao mesmo tempo que estabelecia diretri.zes 

profissionalização do servidor-público. 

(*) Aqui utilizadas 
to selecionadas

~ como as linhas gerais de açao de Treinamen 
para alcançar determinados objetivos e o 

conjunto de criterios basicos que permitam as tomadas de 
- ~ 4 _ -.' - ~ . . . ~. 

_ 
decisoes necessarias a conduçao disciplinada dessa açao. 

U*)BRIGGS, Moacir Ribeiro et alii. Depoimentos sobre o DASP. 
. Rio de Janeiro, I.B.G.E., 1966. p. 56.
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~ ~ A centralizaçao da seleçao do pessoal ga- 

rantiu a implantação do sistema de mêrito, única forma de con- 

seguir.elemento humano capaz. 

A legislação em referência cuidou também 
de estabelecer um õrgao de deliberação coletiva capaz de velar 
pelo novo sistema. Nasceu, assim, o Conselho Federal do Servi- 

ço Püblico Civil, peça principal da.organizaçao implantada, in 
dispensãvel para dirimir as dúvidas na aplicação dos dispositi 
vos legais e, ainda, para julgar os recursos dos que se consi- 
deravam prejudicados ou menos faforecidos com a classificëução 
de seus cargos dentro das novas carreiras profissionais. 

'_ Seu trabalho, ainda de acordo com' estudos 
de BRIGGS, foi ãrduo no intuito de regularizar a situação dos 

funcionãrios, numa fase transitõria para a instituiçao de -um 

organismo incumbido de assegurar uniformidade no desempenho das 
atividades comuns, auxiliares, ou meios, de todos os setores 
da administração. ' 

O tempo confirmou a necessidade e a expe- 

riência adquirida justificou a transformaçao do Conselho em um 
Õrgão amplo e composto de setores definidos. '

` 

Foi quando a Constituiçao Federal de 1937 

determinou a existência junto ã Presidência da Republica de um 
Departamento Administrativo destinado ao estudo das reparti- 
ções publicas com o fim de permitir as modificações a sermnfei 
tas na organizaçao dos serviços, sua distribuiçao e agrupamen- 
to, dotaçoes orçamentárias, condiçoes de trabalho, relação de 

uns com os outros e com o publico, bem como organizar a propos
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ta orçamentãria e fiscalizar a execução do orçamento da União. 

A lei, em seguida, deu forma a essa deter- 
minação e o DASP, a contar de 30 de Julho de 1938 passou a' e- 
xercer suas atividades em substituição ao Conselho Federal do 

Serviço Püblico.(*) ~ » 

De acordo com FREITAS(f*), além de surgir 
sob o signo de um regime discricionãrio, coíncidentemente sur- 

~ ._ gíu num momento de transiçao da administraçao pública brasilei 
ra, ou seja, ele foi criado numa época em que a administração 
publica se tornava dia a dia mais complexa, tendo que enfren- 
tar problemas novos da vida brasileira, tanto no campo econõmi 
co como no social. 

Os serviços públicos consideravelmmflfi qn 
pliados exigiam quadros de pessoal mais especializados enwlhor 
adestrados. .

4 Os orçamentos publicos reclamavam o empre- 
go de técnicas novas de previsão e programação, uma vez que de 
viam refletir programas de governo de muito maior alcance e di 
versificação. Logicamente, a estruturação dos serviços de ad- 

ministraçao, os métodos de trabalho, os equipamentos materiais 
etc;_todos estes instrumentos deviam ser adaptados ãs responsa 
bilidades de uma administração caminhando ao ritmo de uma _so- 

ciedade em desenvolvimento. 

(*) O DASP foi criado pelo Decreto-Lei n° 579, de 30/07/1938 . 

Absorveu o Conselho Federal do Serviço Pfiblico Cívil, cria 
do pela Lei n° 284, de 28/10/1936, que também aprovou» o 
primeiro Plano Geral de Classificação de Cargos. 

Ú*)FREITAS, Ismard Garcia, Op; cit. p. 62._
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Enquanto os estudos de Fayole findor, e de 

outros precursores de racionalização ainda não passavam de dis
~ cussoes_acadêmicas, o DASP representava a primeira grande ten- 

._ ` tativa de racionalizaçao dos serviços publicos, em nosso pais. 

Entretanto, embora a obra do DASP, no con- 
junto, nos pareça bem concebida nos seus fundamentos, honesta- 
mente realizada atravës de seus“quarenta e três anos, ë lícito 
indagar sobre o que foi feito especificamente na ãrea de pes- 
soal. 

Apesar de ter sido o pioneiro dos granmies 
movimentos empreendidos com o objetivo de melhor aparelhar a 

administração federal, no que toca ao elemento humano, ao ele- 
4- ` mento material, a organizaçao e a método, além de ter contri- 

buído de forma expressiva, para levar as prõprias administ1*a- 
ções estaduais e a muitas administrações locais uma assistên- 
cia tëcnica das mais valiosas para a soluçao de problemas ad- 
ministrativos naquelas esferas, ë de questionar-se qual ofsal- 
do líquido da política de recursos humanos, especialmente- no 
que concerne ao treinamento e desenvolvimento de pessoal, da 
administraçao direta. 

-_ Compulsando a literatura existente a res- 
peito de programas de aperfeiçoamento em serviço pfiblico,z ,em 
especial a editada pela Revista do Serviço Publico, verificwmm 
que, a rigor, até 1958 nao houve nenhuma tentativa concreta de 
se formular uma politica de aperfeiçoamento de recursos huma- 
DOS.
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Estelita CAMROS(*), por exemplo, em artigo 
inserido na Revista do Serviço Publico admite, com base em sua 
experiência de magistério universitãrio,que a matéria era objg 
to de limitado interesse: ` 

' "Os cursos de administração do DASP _cria- 
ram ãquela época - 1943 - o curso “Supervi 
são e gerências de serviços" depois;denomi 
nado "Problemas de Chefias"_entregues aos 
meus cuidados durante dez anos".i 

Outra contribuição auspiciosa para o cres- 

cimento do treinamento no serviço publico ocorre em 1945. O 

DASP cria o curso especial sobre seleção, orientação e readap-
~ taçao profissional. i 

A Nesse mesmo ano ocorre a contrataçao do fa 
moso psicõlogo Emilio Mira Y Lopes, considerado nos centros 
científicos da Europa e da Amërica como um dos criadores dazfii 
cologia aplicada e dos autorizados renovadores da psicologia 
geral. 

Alëm de ministrar cursos no Departamento 
Administrativo do Serviço Público, onde introduziu os conheci- 
mentos de sua especialiiação, Mira y Lopes organizou e dirigiu 
o Instituto de Orientação e Seleção Profissional - I.S.O.P. - 

da Fundaçao Getúlio Vargas, com sede no Rio de Janeiro. 
' / 

Sabemos também que, como assinala Teixeira 
de Salles, 

(*) CAMPOS, Wagner Estelita. Algumas Considerações sobre Che- 
fia Qualificada. Revista do Serviço Publico. Vol. 105 , Maio/Agosto, 1970, p. 44. A
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"Alëm dessas iniciativas oficiais, contri- 
buiu muito para a conscientização e a for- 
.mulação cientifica da problemãtica adminis 
,trativa_no Brasil, a Fundação Getúlio Var- 
gas e sua Escola Brasileira de Administra- 
ção Pública, em 1952".(f) _V, E 

. 
*A partir da existência da EBAP_da Fundaçao 

Getulio Vargas tem inicio um ciclo de cursos de "Chefia Admi~ 

nistrativa", mais tarde denominado "Chefia e Liderança". 

A atuação da escola no campo de treinamen- 
to e aperfeiçoamento de funcionãrios tem sido, no dizer de Ma- 

ria do Socorro Carvalho, das mais expressivas. Desde o início 

de suas atividades, os cursos intensivos de administração, des 
tinados a funcionãrios publicos desejosos de aperfeiçoamento , 

atenderam a uma ampla clientela nacional e também latinouameri 
cana, em grande parte composta de ocupantes de altos cargos de 

direção nas diversas esferas da administração püblica.(**) 

A despeito do intenso programa de pessoal, 

iniciado em 1940, com a finalidade de aperfeiçoar recursos hu- 

manos, destarte, terem participado desse programa milhares de 

funcionarios, lotados nos diversos Õrgãos e setores governamen 
tais; apesar de até poder-se afirmar que, nesse periodo, aaçao 
do DASP, no campo da capacitação de recursos humanos, tenha si 
do bastante importante , 

a iniciativa carecia de respaldo 
. ‹' - - - cientifico, no que concerne ao planejamento e desenvolvimerlto 

(*) SALLES, Fritz Teixeira~de. Problemãtica Administrativa e 
Teoria da Comunicaçao. Revista do Serviço Publico. Volu 
me 106, Setembro/Dezembro 1971 - Brasília. p. 170. 

Ú*)CARVALHO, Maria do Socorro M.V. de. Treinamento de Admi~ 
~ nistradores Publicos na America Latina, com Especial Re 

ferência ao Caso Brasileiro. Rio de Janeiro, Revista da 
Administração Publica, Edição Extra, 1981. p. 145.
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-De forma geral, o treinamento era desenvol 
vído com as seguintes caracteristicas: `

'

A

B 

A c 

D

E

‹ 

Ênfase a treinamento - cursos - para servi 
dores de atividades-meio; 

Ausência, pelo menos do ponto de vistacfien 
tifico, de levantamento ou outra forma. de 

identificação de necessidades de treinamen 
to nos Õrgãos da Administração Federal; 

Oferta de treinamento "em massa" em - fun- 

ção de “modismoÚ ou disponibilidade de. a- 

gência ou especialista em determinada.ãrea;
~ Ausência de Avaliaçao de Desempenho, o que 

conduziria ã necessidade de treinamento; 

Ausência de Avaliação de Treinamento, quer 
dos ministrantes quer dos treinadosz, Isso 

levava ao desconhecimento da eficácia e e- 

fetividade do programa, ou seja, se estava 
fazendo o que era necessãrio, de forma cor 
reta._ 

Em outras palavras, ao invës de uma visão 
global da questão, havia uma visão fragmentãria que levava» ã 

suposiçao simplista de que o problema em sua grandeza poderia 
ser equacionado com a ministração de cursos de chefia, lideran 
ça e outros.
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Embora tenha havido evoluçao em alguns as- 

pectos dessa area no Serviço Publico Federal, algumas das vi- 

cissitudes encontradas até 1958 perduraram durante muito-tempq 
como examinaremos a seguir. '

- 

' 

V 
A partir de 1958, jã com varias tentativas 

de reforma administrativa, o problema se torna diferente: sur- 

ge a concepção da necessidade do serviço püblico apresentar uma
~ visao dinâmica e racional. Para tanto ter-se-ia que dar um al- 

to nivel de preparação técnica e cultura geral ampla ao servi- 

dor publico. Essa tomada de consciência nos leva a aprofunmiar 
0 assunto, pesquisando o que ocorreu em consequência dessa con 

.- cepçao. `
- 

3.3 - PRINCIPAIS INICIATIVAS NO CAMPO DO APERFEIÇOAMENTO' DE 
A 

' RECURSOS HUMANOS `

_ 

Com o intuito de registrar as principais 
tentativas da criação de õrgãos responsãveis_pela execução ide 

politicas de aperfeiçoamento de recursos humanos no serviço pg 
blico federal, bem como da fixação de diretrizes nesse sentidq

^ passamos a abordar as ocorrencias mais relevantes desse perio- 

do. Essa anãlise, naturalmente, envolve outros componentes da 

política governamental integrados nessas tentativas.
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_

z 

3,3.l - Escola do Serviço Püblico_do DASP 

Em 04/02/1958 foi criada a Escola do Servi 

ço*Pfiblico do DASP, primeiro empreendimento governamental no 
~. sentido de sistematizaçao das atividades de desenvolvimento de 

recursos humanos. Essa ê uma iniciativa importante, pois, sõ 

apõs 20 anos de existência do DASP, ê que se veio a considerar 

com maior ênfase e de modo sistemático os problemas de desene 

volvimento de pessoal no serviço publico federal.
ç 

_ 
Com a institucionalização da Escola do Ser 

viço Público, percebeu-se que novos rumos se impunham, que me- 

tas mais ambiciosas deveriam ser alcançadas. 

Um estudo interessante a respeito ê'de Ri- 

ta GUEDES(Í) que, ao analisar os diversos Õrgäos instituídos 
pelo Poder Publico para a fonmüação e execução da política de 

desenvolvimento de Recursos Humanos do serviço público federaL 
assim se expressa: 

“Sem duvida, esta iniciativa serviu nao sõ 
- para acelerar a formação de profissioriais 

destinados ä_Administração Publica, como 
também para promover a elevação do nivel 
educacional do país. '

A Ã Escola foi atribuida a competencia de a~ 
plícar processos de treinamento em tmkm as 
suas formas e com suas varias finalidades, 
tais como: treinamento em cursos, trefiummn 
to em serviço e treinamento por correspon- 
dência". ` 

1-‹ ~ .Q (*) GUEDES, gita Elizabeth. Formulaçao e Avaliaçao de Politi 
cas Êublicas. Monografia apresentada ao Curso Intensivo 
de Pos-Graduação em Administração Publica. Brasilia , 

Maio 1981, p. 2/10. 'p'

')
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' E interessante mencionar que o surgimento 
da Escola coincide com a ëpoca de adoção definitiva do sistema 
de planificaçao nas atividades ordinãrias do Estado Brasileiro 
Dois anos antes, era formulado o Programa de Metas. Essa quase 
coincidência de datas revela uma preocupação de formar quadros 
dirigentes para adaptar a mãquina administrativa ao processo 
de transformação do país, de uma sociedade agrãria para uma so 
ciedade industrial. 

z 
_ 
Apesar dos relevantes serviços prestados ã 

~ an . _
' 

administraçao publica, em especial no que concerne ao aperfeië 
çoamento de dirigentes das escolas superiores, esta iniciativa 
foi sustada no ano de 1970, atraves do Decreto(*) que reorgani

~ zava o DASP. Com essa reorganizaçao era institucionalizada a 

Coordenadoria de Atividades de Aperfeiçoamento daquele Ministš 
rio, objeto de nossas referências a seguir. 

A 

Deste modo, a execução das atividades de Ê 
perfeiçoamento, treinamento e desenvolvimento de pessoal passa 
va a ser exercida diretamente sob a responsabilidade dos õr- 

gãos de pessoal dos Ministérios e das Autarquias, com orienta- 
çao e supervisao da Coordenadoria das Atividades de Aperfeiçoa 
mento, uma das cinco que compunham a nova estrutura do DASP. 

Aliãs, essa reorganização ë um marco impor 
tante para viabilizar iniciativas na ãrea de pessoal. Além do 

DASP ter definido sua subordinação direta ã Presidência da Re- 
pública. o que revelava pelo menos prestígio ã materia e uma 

(*) Decreto Q? 66.222, de 17/O2/1970. Revista do Serviço Pfibli 
co. Brasilia, Janeiro/Fevereiro. 1970. p. 130.
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posição hierarquica.desejãve1,_foram-lhe cometidas as seguin- 

tes atribuições: estudo, proposição de diretrizes, orientação, 

coordenaçao, supervisao e controle dos assuntos concernentes ã 

administração de pessoal civil. 

3.3.2 -JCentro de Aperfeiçoamento do DASP - CENDAP 

~ Em 25/02/1967, conforme o prescrito pelo 

Decreto~Lei n? 200, artigo 12l(*), foi institucionalizado oCen 
tro de Aperfeiçoamento do DASP - CENDAP - que teve como respon 
sabilidade o recrutamento, a seleção, o aperfeiçoamento, a ad- 

ministração e o Assessoramento superior da administração civil, 

bem como o aperfeiçoamento de pessoal para o desempenho ` dos 

cargos em comissão e funções_gratíficadas. 

O CENDAP foi criado como Õrgão autônomo , 

vinculado ao DASP e, posteriormente, subordinado hierarquixza- 

mente ã Coordenadoria de Atividades de Aperfeiçoamento - CO- 

DAPER * para promover direta ou indiretamente a execução de me 
'

_ 

..- didas de sua atribuiçao.
A 

' Ao CENDAP, foi atribuida a competencia de 

diagnosticar através de projetos, as ãreas de atividade admi- 

nistrativa que se ressentiam da ação do treinamento, exigindo 

o aperfeiçoamento, a modernizaçao de métodos, bem como a neces 
sãria mudança de mentalidade para aceitação de possíveis inova 

(*) Decreto Lei n9~ZOO, de 25/Og/1967. Reforma Administrativa 
Federal - Ediçao Saraiva, Sao Paulo. p. 1/295.

K
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ções e racionalização do trabalho. 

Alêm disso, ficou incumbido de identificar 
O 1 e* . . . - . 

os niveis e especies de chefias que deveriam ser treinadosprqz
› 

ritariamente e os programas de treinamento ideais, em face do 

nivel intelectual do pessoal em exercicio. ' 

› 
~

_ 

_ 

. A referência a esse empreendimento ë neces 

sãria,.pois mostra a segunda tentativa governamental de aprimg 

rar o processo de desenvolvimento de recursos humanos.. 

Sobre o CENDAP se depositaram muitas expeç 
._. tativas quanto ã formaçao profissional de uma elite no serviço 

publico e o assessoramento superior de que trata o Decreto-Lei 
n? 200. 

¡ 
Como exemplo dessa expectativa e apreço que 

se demonstrava pela ideia de criaçao do CENDAP, transcrexfemos
^ uma das referencias feita por Vieira JATOBÃ(f) em trabalho_ a- 

presentado ã “THE VICTORIA UNIVERSITY OF MANCHESTER", 'ingla- 

terra, em 1969:
` 

' 
` "... mas o passo mais significativo em di- 

reção ã mudança que pretendemos empreender 
na mentalidade do servidor publico ê, em 
nossa opinião, o estabeleciemnto de_condi- 
ções tendentes a desenvolver as qualidades 
funcionais dos altos servidores. 
A Reforma Administrativa prevê a criaçwade 
um corpo de alto assessoramento no Serviço 
Publico. E um Centro de Aperfeiçoamento ja 
foi criado com o propõsito de preparar um 
"STAFF" qualificado. Atë que ponto pode 
esse Centro de Aperfeiçoamento desempenhar 
o seu papel? De inicio, necessitamos deter 

(*) JATOÉÃ, Wilmar Vieira. A Influência do Comportamento na Ad 
. ministraçao. Revista do Serviço Publico. Vol._l06; Bra- 

silia. Setembro/Dezembro 1971. p. Zll.
_
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. 

)
› 

minar os niveis nos quais a equipe qualifi 
cada devera atuar". V

‹ 

_ 
. De acordo com Beatriz WAHRLICH(*) chegou a 

e
. ser iniciada a construçao, em Brasilia, para esse fim, da sede 

do CENDAP, quefwuionanüiem regime de internato. 

Depois de alguns anos de existênciazf sem 
ter sido implantado totalmente, atravës da Lei n9 6.228, de 

15/07/1975, o CBNDAP foi extinto e revertidas ao DASP as suas 

atribuições. ` 

:_ Pode-se inferir que, com essa decisão, re- 

solveu a Administração Federal não executar tão importante ta- 
refa mediante sistema de execuçao direta - tarefa originar ia- 
mente atribuida ao CENDAP - mas mediante convênios com Íinsti- 

tuições especializadas. 

* Não tendo ficado explícitas as razões da 

extinção do CENDAP, seria lícito supor que se estariaconmmoran 
do o espirito do Decreto Lei n9 200/67, no tocante ao assunto, 
concebido o Centro;nao_como instituiçao fisicamente definidanms 
como uma funçao - uma Escola-Punçao. _ 

Teoricamente exequivel, tal escola poderia 
utilizar-se de todo o potencial, já de expressivas proporções, 
existentes no pais, em especial nas regiões metropolitanas,nas 
areas de desenvolvimento de recursos humanos, educaçao e cultu 
ra. 

(*) WAHRLICH, Beatriz M. de Souza. Reforma Administrativa Pede 
ral Brasileira: passado e presente. Revista Administra 
çao Publica. Rio de Janeiro, Abril/Maio 1974. p. 65.
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Entretanto, essa não teria sido a idëia na 

prãtica, pois recentemente a idêia_do Centro foi reencetada, ë 

bem verdade, com nova roupagem e características inovadoras ; 

trata-se da instituiçao da Fundaçao Centro de Formaçao do Ser 

Vidor Público - FUNCEP{*), com a finalidade precípua de promo- 

ver atividades que visem ã valorização e a dignificaçãqado ser 
vidor publico. ` 

'

, 

Repetindo, embora nos faltem elementos, in 
clusive resultados de atuação e registros bibliogrãficos, quer 

nos parecer que a extinção do CENDAP tenha sido resultante de
~ um processo de decisao mal conduzido, 

Acompanhamos outros autores que acentliam 
que uma politica de desenvolvimento de recursos humanos não se 

^ ~ ' ~ efetiva sem a existencia de outras linhas de açao. Nao podeser 
iS0lada, maâ estar estreitamente ligada ao planejamento organi 
zacional; alëm de guardar consistência interna com outras ã- 

reas de recursos humanos, deve ser consistente externamente e 

integrada ao planejamento estratégico e ao planejamento opera- 
' A cional. Além desse grau de funcionamento de forma sistemica,hã 

necessidade de existir pressão de modificação estrutural dos 

õrgãos responsáveis pelo prõprio desenvolvimento e aperfeiçoa¬ 
IIIGTIÍZO dê I`€C'L11`SOS hL1IIl8.I1OS. 

Essa dissociaçao entre o CENDAP e o quadro 
conceitual da reforma administrativa ë outra das causas da sua 

extinçao. 

(Í) Decreto n? 85.524, de ló de Dezembro de 1981, Diãrio Ofi- 
cial da União de 17/12/1980. `
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~ Enquanto o CENDAP teve praticamente exis- 

tência apenas em documentos formais, a legislaçao que o criou 
deixou os marcos iniciais para a institucionalização formal de 

uma politica de desenvolvimento de recursos humanos. 
' 

Q 

Efetivamente, o Decreto-Lei n° 200/67, ao 

dispor sobre a organização da administração federal e estabele 
cer diretrizes para a reforma administrativa, preconizava a re 
visão da legislação e das normas regulamentares relativas ao 

pessoal do serviço püblico ci _, com o objetivo de ajustã-las< |-Im ...J 

a uma sërie de principios. 

Para não recorrer ao texto legal, diríamos 

que o Presidente Castelo Branco, ao exarar esse diploma legal, 
no qual se encontra toda uma filosofia exposta em regras minu- 

ciosas para a reforma administrativa, que começaria a ser~ im- 

plantada em 1968, consignava, com esses principios, o propõsi- 
to de profissionalização e aperfeiçoamento do servidor pública 
associado aos de valorização e dignificação da função pfiblica 
e do servidor federal. Sem ordem seletiva, mas por demais im- 

portante, enfatizava a necessidade de constituição de quadros 

dirigentes, mediante formaçao e aperfeiçoamento de administra 
dores capacitados a garantir a qualidade, a produtividade e a 

._ A , 4 continuidade da açao governamental, em_consonancia com crite 
rios éticos especialmente estabelecidos. 

Aliãs, os estudos e a justificativa do pro 
jeto de_Reforma se fundamentavam nesse postulado 

"A missao confiada aos õrgãos centrais te- 
rã de ser cumprida com a colaboração de 
"staff" plenamente capacitado, que assesso 
re os ministros de Estado e os auxilie nã
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dire ão dos Ministérios. Sem essas e ui- Ç _ _ 4_ Q 
pes, de nada valeria a ideia, realmente no 
va, de instituir orgaos centrais ... seria 
o mesmo que contar com um barco sem se dis 
por de tripulaçao adequada para movimenta- 
lo“n(*) ` A 

Partindo do principio que em matéria de re 
mudar estruturas e programas do que mudar 

mentalidades, uma das finalidades precipuas da Reforma, entre 

outras e alëm da reorganização das estruturas bãsicas da admi- 

nistração, era o desenvolvimento de recursos humanos. 

critõrio da Reforma 
seguinte equação: 

Para o prõprio Diretor Geral do E.R.A.-Es 
Administrativa - essa finalidade teria 'a 

"Conhecer as necessidades especificas de 
desenvolvimento dos recursos humanos da ad 
ministração pública, em função das demanÍ 
das qualitativa e quantitativa geradas pe- 
los objetivos e programas prioritãrios de 
desenvolvimento sÕcio~economico do Pais , 

formular e executar programas de elevação 
do nivel educacional e tëcnico-profíssimmú 
dos servidores para atender ãquelas neces- 
sidades, em articulação com o sistema edu- 
cacional e com o de incentivos ao ' pes- 
soal".(**) -

' 

Dessa preocupação do Poder Publico decor- 

reu a revisao de alguns dispositivos legais e regulamentares a 
plicãveis ao pessoal civil da Uniao, alguns, com algum atraso 

em relação ã edição do Decreto Lei n° 200, como a promulga@;ão 
do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - SIPEC - 

(l970).(***) Igualmente, no mesmo ano, foi promulgada a Lei 

(* ) DIAS, J. Nazare Teixeira. A Reforma administrativa de 
1967. Rio de Janeiro, Fundação Getulio Varga&l968¿Lll. 

(**) E.R.A. "Avaliação dos Resultados da Reforma Administrati 
va”, Convênio M.P.C.G.-E.R.A.-F.G.V. n? l, l4/U9/71. 

(***) Dezmm na ó'/.3z~õ, de os/io/1970. ,-
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que iüxava Diretrizes para a Classificação de Cargos do Servi- 

ço Federa1.(*) S5 em 1974, talvez evidenciando menor preocupa 
ção com as atividades objeto deste estudo, ê outorgado o Deere 
to dispondo sobre o Subsistema de Aperfeiçoamento do Pessoal da

~ Administraçao Federal.(**) ' 

-'". 
_ 

` 

' Em decorrência, o Departamento Administra- 
tivo do Serviço Público - DASP - em 1975 ë objeto de mais. uma 
reorganização. 

Embora não seja proposito deste trabalho a 
nalisar os dispositivos que instituiram o SIPEC e o Plano de 

Classificação de Cargos, nos vemos compelidos a fazer algumas 
referências sobre a matéria pela identidade que guardam com o 

nosso estudo. 

._ Quanto ao Sistema de Pessoal Civil da Ad- 

ministração Federal - SIPEC -, o fato marcante e inovador e, 

conforme preconizara o Decreto Lei nç 200, ë o estabelecimento 
da organização das atividades da administração do Pessoal sob 

a forma de sistema. Para a consecução desse propõsito o SIPEC 
ë estruturado com um Õrgão central - DASP-ecom Õrgãos seto- 

riais e seccionais. Fazem parte tambëm do sistema o Conselho 
Federal de Administração_de Pessoal e a Comissão de Coordmução 
do Sistema de Pessoal. Os Õrgãos setoriais do sistema, confor- 
me o parágrafo finico do art. 19, são todas as unidades organi- 

zacionais, de qualquer grau, incumbidas especificamente das a- 

tividades da administração de pessoal da administração direta 

(*) Lei R9 5.615, de 10/12/1970. 
U*)Decreto n? 73.421, de 04/O1/1974.
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e das autarquias. Embora vinculados ao DASP, os õrgãos seto- 
. - I 1 '_' K " * A 

riais ~ departamentos, divisoes ou unidades especificas de pes 
soal dos Ministérios ou dos organismos da Presidência da Repú- 

.` ~ blica e seccionais - õrgao respectivo nas autarquias - sao su- 

bordinados, administrativamente aos seus respectivos_titulares 
Ministro de Estado, dirigente de õrgão da Presidência da Re- 

pública, titular de autarquia. - 

Outro ponto importante, a considerarmos nqâ 
te trabalho pela relação com nossa anãlise, foi a definição das 

funções bãsicas da administração de pessoal: 

a - classificação e retribuição de cargos e em 
pregos; . 

b - recrutamento e seleção; 

_c cadastro e lotaçao; 

d - aperfeiçoamento; 
e - legislação de pessoal. 

_ 

Essas funções se identificam plenamane com 
as cinco coordenações que compõem a nova estrutura do DASP. 

Tão importante quanto a estrutura e as fun 
ções do SIPEC são as diretrizes que fundamentavam essa tentati 

va de modernização da administração de pessoal. 

Para GRILLO(*), que vê na iniciativa uma 

arrancada para o tratamento cientifico dos problemas, cujas so 

(*) GRILLO, Antonio Niccolõ. O Sistema de Pessoal Civil da Ad 
ministração Federal: Uma Abordagem Critica. Universida- 
de Federal de Santa Catarina - Cadernos «k›Curso de Põs 
Graduação em Administração - Florianõpolis, 1979. p. ZZ
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luçoes,na maioria das vezes, vinham obtendo um enfoque reconhe 
cidamente empírico essas diretrizes podem ser assim caracteri- 
'zadas: i 

4 

- 

-.sv ' 

“--valorização e dignificação da função pú- 
bica e'do servidor público; 

- aumento da produtividade; '~ 

- profissionalização e aperfeiçoamento _do 
servidor püblico; '

- 

- fortalecimento do sistema de mérito; 
- retribuição baseada na classificação das 

funções a desempenhar, levando-se em con 
ta o nivel educacional exigido pelos de: 
veres e responsabilidades do cargo; 

- organização dos quadros funcionais, ten- 
do em vista os interesses de recrutamen- 
to nacional para certas funções e a ne- 
cessidade de relacionar ao mercado de 
trabalho local ou regional o recrutamen- 
to, a seleção e a remuneração das demais 
funções; . 

- concessão de maior autonomia aos dirigen 
tes e chefes na administração de pessoai 
visando a fortalecer a autoridade do co- 
mando, em seus diversos graus". 

p 

No que concerne ao dispositivo legal que 

fixa diretrizes para a classificação de cargos do serviço ci- 

vil da união e das autarquias federais, a sua maior inovação , 

no entender de estudiosos do assunto, ë o reconhecimentockicom 
petência ao Poder Executivo para expedir, por decreto, o novo 

plano.
s 

As experiências anteriores demonstravam a 

necessidade de desvincular um procedimento técnico, de carãter 
estritamente especializado, dos riscos de uma discussão proces 
sada na ãrea legislativa. 

. Outra conquista, esperada de acordo com a 

filosofia da descentralização da reforma administrativa, era a 

de que a execução desse plano pudesse ser efetivada de forma 

independente em cada Ministério ou Autarquia, ainda que sob a
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~ ~ orientaçao e coordenaçao do DASP, 

Para fins deste estudo, repetimos, a maior
~ inpvaçao foi a possibilidade dos servidores integrarem o novo 

plano, desde que atendidos os requisitos de qualificação e os 

critérios seletivos estabelecidos, entre os quais o treinamen- 
to intensivo e obrigatõrio. 

No nosso entender, esse dispositivo vinha 
fortalecer o sistema do mërito, atravës da exigência de verifi 
cação da aferição objetiva das qualificações profissionais dos 

servidores que se habilitassem ã transformação ou trasnposição 
aos novos cargos criados em virtude da Lei n? 5.615. 

De acordo com Grillo
Í 

“a passagem do atual para o novo plano nao 
se dã automaticamente, mas apenas no momen 
to em que o servidor completa as condições 
para tal, e nesta ocasião o plano pode ab- 
sorvê-lo sem maiores entraves. Criou-se , 

para tanto, as figuras da transposição e 
da transformação dos cargos. Na transposi 
ção não hã alteração substancial das atriÍ 
buições do cargo, e o servidor continua a 
executar as mesmas funções. Enquanto que 
na transformação se dã a alteração das a- 
tribuições. Em ambos os casos se exige a 
habilitação em prova eliminatõria que deve 
rã ser precedida de treinamento se se tra- 
tar de transformação. Mais tarde, houve um 
abrandamento dessas medidas, eliminando-se 
exigências de prova para o funcionãrio que 
tivesse sido nomeado para o cargo transpos 
to atravês_de concurso, mesmo que este faÍ 
to datasse de vinte anos atrãs. O servidor 
que não conseguir ingressar no novo plana 
tem a sua situação atual resguardada, ca- 
bendo a ele a alternativa de procurar al- 
cançar os requisitos exigidos, pois o pla- 
no sempre estarä "aberto" para o seu in- 
gresso".(*) 

(*) op. cit. p. 32/55..
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_ Na mesma linha de raciocínio jã se pronun- 

ciava o Diretor Geral do DASP em exposição feita perante a Co- 

missao de Serviço Público da Câmara dos Deputados, em 14 de ou 
tubro de 1971:

H 

' "As vantagens que se originam da institui- 
çao de um "plano em aberto" sao multíplase 
ostensivamente claras. Ninguem temfidireitd 

¬ 1* . - ., . em principio, de passar simplesmente- 
4 

de 
uma situaçao atual para outra situaçao fu- 
tura. A transposiçao ou Transformaçao de 
cargos ocorrera, apenas, em consideraçao as 
necessidades e conveniencias da Administra 
çao. Quando esses cargos estiverem ocupa- 
dos, isso dependera de criterios seletivos 
que irao ser estabelecidos de forma linear 
e muito objetiva. E, quando isso for acon- 
selhavel, incluirao, obrigatoriamente, o 
cumprimento de cursos de reciclagem. Esses 
criterios seletivos, bem como o treinamen- 
to e retreinamento intensivos, estao sendo 
cautelosamente estudados, para que nao fi- 
quemos em terreno opinatico - sempre peri- 
goso e esteril". _ 

'

. 

Caracterizada a importância do treinamento 
e do retreinamento para os fins da inclusão do servidor no no- 

vo plano, continuava o Diretor Geral do DASP~ ' 

"Concordamos totalmente com o ilustre Mi- 
nistro Delfim Neto, quando diz ficar ir- 
ritado diante da impostura da projeção e 
diante do falso tecnicismo que pretendeven 
der mundos bem arrumadinhos, como se fos- 
sem cigarros dentro do pacote. Portanto , 

não temos critérios preestabelecidos; esta 
mos estudando-os bem para os definirmos fi 
nalmente, aplicã-los com propriedade. _

~ A recusa ã satisfaçao desses prê-requisitos 
importará, para o servidor, em opção pela 
situação funcional existente e em estãgio 
de extinção, sem prejuizo das promoções e 
acessos que couberem. A possibilidade de 
passagem para cargo do novo plano ê criada 
pela administração. Os servidores terão que 
conquistar pelo seu esforço e pela sua ca- 
pacidade, o direito a essa transposição. O 
proprio servidor, sem ficar devendo favo- 
res a ninguem, ë que deverã demonstrar, ob 
jetivamente, o quanto vale e para que car-
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go valem os seus conhecimentos e a sua ex- 
periencia. Poder-se-ia quase dizer que es- 
se principio do "plano em aberto",peh3suo§ 
trato de judiciosidade que encerra, ê‹>ver 
dadeiro principio de imparcialidade“.(*) 

5,
. 

" Infelízmente, a descentralização da execu- 

çao do plano de forma independente em cada Ministério ou Autar 
quia dificulta a disponibilidade de dados que permitam Laferir 

com exatidão o número de servidores contemplados com a_ adoção 

do novo plano. ~. - 

. 

S5 a partir de 1974, como veremos päginas 
adiante' essa anãlíse ê possivel com a obrigatoriedade dos pro9 

gramas de treinamento serem.aprovados e homologados pelo GIMPER 

3.3.3 - Coordenadoria de Atividades de Aperfeiçoamento do DASP 
' - CODAPER - 

r 

' Em 17 de Fevereiro de 1970, com a edição do 

Decreto n? 66.222(**) que procedia a primeira reorganização do 
DASP nessa decada, ë institucionalizada a Coordenadoria de Ati 
vidades de Aperfeiçoamento daquele Departamento. 

“ 

. De acordo com o artigo 149 daquele diploma 

legal, a execução das atividades de aperfeiçoamento, treinamen 
to e desenvolvimento de pessoal passa a ser exercida diretamen 

(*) ABREU E SIDVA, Glauco Lessa de. A ação do Governo na Admi- 
nistraçao de Pessoal. Revista do Serviço Público, Bra- 
silia. Vol. 106, Setembro/Dezembro, 1971. p. 263. 

U*)Decreto nf 66.222, de 17 de Fevereiro de l970. Revista do 
Servião Publico. Vol. 105. Brasilia, Janeiro/Abril. 1970 . 

p. 13 . -

p
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te sob a`responsabilidade dos õrgaos de pessoal dos mhfistërios 
~. . _. 

e das Autarquias, observada a orientaçao.e supervisao da Coor-_ 
denação das Atividades de Aperfeiçoamento. ` 

‹

` 

‹Embora_tenha sido objeto de estudo em tõpi 
co anterior, de acordo com esse dispositivo o CENDAP, Õrgao vnl 
culado a essa Coordenação, com os encargos especificados ` no 

Decreto Lei n9 200/67, tinha mantido a sua existência. *T 

_ 

' 

Quando de sua institucionalização, no ano 

de 1970, tinha o CENDAP como principais atribuiçoesí

ÉO |,.¡ I-'Â ‹'+ ¡-1» (7 93 “_pTOpOT 3 de aperfeiçoamento dos 

servidores civis, com o objetivo de capaci 
tã-los ao melhor desempenho de suas atri- 

buições e.desenv0lver o seu potencial de 

aprendizagem, com vistas ä melhoria do re~ 

crutamento interno, elaborando normas ne» 

cessärias a sua aplicação; 

- orientar, coordenar e controlar a execuçao 
de política de aperfeiçoamento geral, .com 

o objetivo de obter maior homogeneidade na 
aplicaçao dos respectivos critérios em to9 

da a area da Administraçao Federal Diretae 
das Autarquias. 

O estudo dessa Coordenação ë importante pa 
ra a compreensao do tema analisado pois tem como responsabili- 

~. dade fundamental a expediçao de normas disciplinadoras re1ati~ 

vas ao desenvolvimento de recursos humanos do serviço pfiblico 
federal.
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A 
A priori, não se pode atribuir ã .CODAPER 

responsabilidade pelas mazelas existentes na ãrea de aperfei- 

çoamento pois, em tese, a execucao de programas de treinamento 
tinha carãter descentralizado. 

_ _ 

--4. 

‹ Embora o nümero de servidores nao seja o 

unico, ou pelo menos o melhor parâmetro, para medir a efetivi- 
dade de uma politica de treinamento de recursos humanos, faze-

^ mos referencia ã uma síntese descritiva e/ou numérica dos pro- 

gramas de treinamento coordenados pelo DASP.(*) 

No período de l94l a 1950 a Escola de Admi 
nistração realizou värios cursos, em diversas ãreas, denomina- 
dos de "Cursos de Administraçãof com um total de 43.546 trei- 

nandos. 

~ De 1952 a 1953 foram realizados vãrios cur 
. ' - F . V 1 - . sos, em especial para funcionarios de atividades-meio, com ... 

16.584 servidores. 

No periodo 1967 a 1974, sem que existam re 
gistros especificos quanto ao nfimero de treinados, foram reali 
zados varios cursos. A analise desse periodo nos leva ã convic 
~ A 1 41 çao da inexistencia de uma politica de treinamento e, conse- 

quentemente, da ausência de um programa para suprir ãs necessi 
dades mínimas de Administraçao Direta e das Autarquias. 

A propõsito, com intuito de destacar essa 

descontinuidade com relação a formação de recursos humancs pa- 

ra o Serviço Público Federal, ë valido registrar que a partir 

(*) Dados fornecidos ao autor pela Coordenadoria de Atividades 
' de Aperfeiçoamento - CODAPER/DASP ~ 12/O6/1981.
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de 1970 a CODAPER esteve com as suas atividades semi-para1isa- 
das, praticamente, durante seis anos. u 

Essa constataçao ë gravissima, posto que 
esSa data ê o marco de dinamizaçao da Reforma Administrativa. 

~. ~ E essa situaçao vem consígnar outra constataçao, a de duplici- 
dade de õrgaos para o mesmo fim.z‹ 

Beatriz Wahrlich em palavras sempre muito
~ oportunas, chama a atençao l 

"Descentralizado o treinamento de .pessoal 
entre os diversos Ministérios pelo Decreto 
Lei n9 200/67, cabe destacar duas íniciati 
vas setoriais extremamente importantesumaÍ 
do Ministério do Planejamento e Cooràflmção 
Geral (M.P.C.G.); outra do Ministerio' da 
Fazenda (M.P.). _

v 

O M.P.C.G. organizou e executou um progra- 
ma de treinamento de nivel superior para 
atender ã demanda de tëcnicos para o Siste 
ma de Planejamento e Orçamento, progrwmzes 
se que ate fins de 1973 devera ter_incorpg 
rado 170 novos tecnicos ã Secretaria Geral 
do M.P.C.G.,.ãs Secretarias Gerais dos de- 
mais Ministérios e ao DASP..." “O Centro 
de Treinamento de Desenvolvimento de Pes- 
soal do Ministério da Fazenda (CETREMFA)a§ 
sumiu posição de liderança na area de sele 
ção e do treinamento setorial... No que se 
refere a recrutamento e seleção, tem promo 
vido e executado concursos públicos, pro: 
Vas de habilitação, bem como processos se- 
letivos para estagiários. Na area de forma 
ção e aperfeiçoamento, alem de ministrardí 
versos cursos e realizar seminãrios -¿ in- 
clusive para chefes e dirigentes - estãten 
do intensa atuação na realização de progra 
mas especificos de treinamento.para fim de 
transformação de cargos, nos termos do no- 
Vo Plano de Classificação de cargos“.(f) 

(*) op. Cir. p. és /66.
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Ainda, de acordo com Beatriz Wahrlich, nes 
se espaço de tempo em que a CODAPER esteve com as atribuiçoes 
paralisadas ou restringidas, sem que os motivos tenham sido 

explicitados ' 

V 

_ 

A ~M ' 

"Foram treinados 25.528 agentes_de Reforma 
Administrativa em 22 Estados da Federaçãq 
nos Territõrios e no Distrito Federal. Fo» 
ram ainda realizados simpõsios sobre Refor 
ma Administrativa e Descentralização Regií 
nal em 13 capitais de Estado, congregalrdo 
5.233 participantes até o nivel de chefede 
secção“.(*) _ 

- Embora essas iniciativas representem fatos 
auspiciosos para a administração pfiblica, enriquecidos em 1974 

com o funcionamento, em Brasilia, da Escola Superior de VAdmi~ 
-\ nistragao Fazendária, do ponto de vista do nosso estudo repre- 

sentam uma grave disfunçao. Apesar de vinculado ao DASP, por 

exemplo, o CETREMFA(**) ë Õrgão dotado de autonomia`administra 
tiva e financeira. z 

- Essa duplicação, caracterizada pela disfup 
çao referida, nos leva a invocar mais uma vez o testemunho do 

titular do DASP 
"Em varias oportunidades já enfatizei que 
a existência de Õrgãos desenvolvendo ativi 
dades paralelas, nesse campo, foi e ainda 
ë fator responsável por boa parte dos emba 
raços causados ao DASP e ã atividade de 
treinamento, uma vez que a duplicidade de 
atuação reduziu sensivelmente a possibili- 
dade de se equacionar, de modo uniforme, a 
politica de formação e de aprimoramento do 
funcionalismo polÍtico“.(***) 

(*) op. cit. p. so/51. V 

Ú*)Criado pelo Decreto n° 60.602, de 24/04/1967. 
Ú**) Op. cit. p. l9.
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` Conquanto se reconheça a ação_merit5ria de 

tais instituições, não se deve esquecer que a escassez de re- 

cursos com que nos defrontamos exige que as disponibilidades É 
xistentes sejam utilizadas da forma mais racional possível, em 

investimentos que proporcionem retorno mais substancial, quan- 

titativa e qualitativamente.(*}< ' 
` ' 

A presente situação, pelo menos do ponto 
de vista legal, sô viria a ser solucionada em 1974, com a ins- 

tituição do Subsistema.de Aperfeiçoamento do Pessoal Civil da 

Administração Federal(**), passando a CODAPER a se constituir 

como õrgão central do subsistema, tendo inclusive sua denomina 
ção alterada para Coordenadoria de Desenvolvimento e Aperfei- 

çoamento - CODAPER. . 

' O subsistema, alëm da CODAPER como Í Õrgão 

central,_ë integrado pelas unidades de treinamento dos õrgãos 

setoriais e seccionais do SIPEC, que a ele passam a ser subor- 

dinados"tëcnica e normativamente. ` 

›v 

Por representar uma caracterização de õr- 

gao efetivamente responsãvel pela fixaçao de diretrizes a se- 

rem observadas no planejamento e na execuçao do treinamento do 

pessoal civil visando a compatililizã-lo com a implantaçao do 

plano de classificação de cargos e com as normas relativas are 
crutamento, seleção, lotação, progressão e ascensão funcionais 

registramos as competências da CODAPBR(*f*): 

(* ) Op. cit. 20/21. 
(**) Decreto n9 73.421. 
Ú**)Decreto n° 73.421, art. 3°.
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a expediçao de normas disciplinwknasdotrei 
namento do pessoal civil; ' 

b 

V
A 

o planejamento e a programaçao das ativida 
, 

'

‹ 

des de treinamento na Administração Fede- 
-\ ral direta e autárquica e a indicaçaoe' da 

metodologia a ser empregada; .

` 

a aprovação prëvia dos programas de treina 
Q. mento dos õrgaos integrantes do SIPEC, bem 

como a avaliação dos resultados de sua exe 
.- cuçao; ~ 

o acompanhamento sistemático das ativida- 

des dos õrgãos do Subsistema visando ã per 
feita observância das diretrizes, normas e 

programas pertínentes;' d 

a promoção de inspeções envolvendo analise 
dos procedimentos adotados no treinamento, 
visando ã orientação didatica e administra 

tiva; - ' 

o acompanhamento dos custos operacionais 
das atividades de treinamento dos Õrgaos 

do SIPEC; 

a execuçao, excepcionalmente de treinamen- 

to para funções de interesse bäsico para a 

Administração Federal, visando a assegurar 
necessaria homogeneidade. 

...
` 

propor ã Direçao-Geral do DASP-a celebra- 

ção de contratos e convênios relativos a
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_ treinamento de pessoal do Departamento..- 

» 'É claro, para que o subsistema não se torš 
ne mais uma "ficçao legalÚ, hã necessidade da CODAPER ser' es- 

-‹ truturada,e, de forma correspondente,-os Õrgaos integrantes e§‹ 

gotem sua faixa de competência, inclusive remetendo ao DASP , 
' ~ para apreciaçao, os programas plurianuais de treinamento e a 

.- previsao de custos correspondentes, nas respectivas ãreas con9

~ forme prescriçao do dispositivo que o instituiu. 

_ 

No período correspondente a atual adminis- 
~ A ~ traçao do DASP, ja se notam açoes objetivando encarar o treina 

mento como instrumento de desenvolvimento organizacional e fun 
cional. ` 

i

- 

Para a integração, num programa ünicc de 

aperfeiçoamento de recursos-humanos, de todas as atividades de 

treinamento em curso nas diversas repartições integrantes do 

SIPEC, devem ser destacados dois momentos. - 

O primeiro, a divulgação do Plano Geral de
~ Açao do Subsistema de Aperfeiçoamento do Pessoal Civi1.(?)'V 

Essa Instrução Normativa, além de conter o 

plano já aludido, disciplinava a politica de treinamento desti 
nada a progressão funcional. 

~ De acordo em essa instrução, somente teria 

validade, para efeito do cumprimento do requisito inerente ã 

progressão funcional, conforme estabelece o item II do artigo 

36 do Decreto n° 80.602, de 1971, o treinamento previsto1u>Pla 
no Geral de Açao e devidamente aprovado e homo1ogadopeLoC@F@ER 

(*) Instrução Normativa do DASP n? 84, 28/O4/1978.
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- ~ Necessariamente, os projetos corresponden- 

tes ao treinamento referido acima deveriam ser aprovados, pre- 

liminarmente, pelos dirigentes de pessoal dos õrgaos setoriais 

e seccionais do SIPEC. ' ~ 

~‹ a 
' Essa açao, como seria de esperar; gerou a 

realizaçao de treinamento voltados para esse fim. -

ç 

Em 1979, foram aprovados e homologados pe- 

la CODAPER(*) 850 rocessos, en lobando 8.250 treinados que P E 

adquiriram condição para a progressão funcional. 
' 

A 

Em 1980, com idêntica finalidade, foram ho 
mologados 419 processos e treinados 13.327 servidores, perfa- 

zendo um total de 28.237 treinandos. 

, 
Os nfimeros§ embora baixos, em relação. ao 

universo de servidores, quase meio milhão como jã referimos,re 
vela a motivação do servidor para aprimorar o seu prõprio de- 

sempenho no trabalho, quando associado ä oportunidade de pro- 
› \ .- gressao funcional. ` 

t 
- Registrado este êxito, hâ que se fazer men 

ção ä demora de elaboração do Plano Geral de Ação, precisamen- 

te quatro anos, três meses e vinte e sete dias apõs a institui 

çao do subsistema de aperfeiçoamento do pessoal civil da admi- 

nistração federal.
. 

ç 
Essa omissão e a consequente falta de pla- 

nejamento das atividades da area produzidos pelo õrgao cabeça 
do subsistema gerou empirismo que teve como reflexos a ausên- 

(*) Dados fornecidos ao Autor pela CODAPER-DASP, em 12/06/l98L
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cia ou improvisaçao de programas. 

Infelizmente, muito cedo o subsistema ,vi- 

ria a sofrer uma defecção. Revelando a fragilidade e a incons~ 

täncia dos dispositivos legais que respaldam a matëria, com o 

Decreto n? 84.669, de 29/04/1980 desaparecia a obrigatoriedade 
do treinamento formal para efeito de progressão funcional. 

A 

Com o treinamento voltado ate então para.q§ 
O1 

¡"› ÚQ se fim, que caracterizava as atividades da maioria dos ãos, 

a CODAPER/DASP estabeleceu uma nova linha, a do treinamento di 
rigido para as reais necessidades das organizações, de modo a 

dotã-las de recursos humanos capazes de implementar programas 
e projetos do governo. 

Corroborando essa diretriz o Coormflmdor da 

CODAPER, na abertura do II Encontro de Dirigentes, ressaltavaa 
"A determinação que julgo mais importante 
destacar ë que o treinamento passa a. ser 
encarado como instrumento do desenvolvimen 
to organizacional e funcional, objetivandb 
melhorar o desempenho, de modo a conseguir 
a maior eficãcia possivel".(*) 

Para concluir este tõpico, diriamos sersau 
dãvel a posição do CODAPER, ou seja, a dispensa do treinamento 
formal como prë~requisito para a progressão funcional não.deve 
nem pode desistimular as ações nessa ärea. ' 

Um traço de contemporaneidade ë a ânsia de 
saber, conhecer, estudar, debater. 

Qualquer curso, hoje em dia, desde que bem 

(*) SANTOS, Waldir Jose. Palestra de abertura do II Encontro 
'de Dirigentes de Treinamento. Brasilia. 1980. p. 3.
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concebido, mobiliza muita gente. No mundo moderno hä o que se 

poderia chamar uma "agorização" da vida por causa dos meios de 

comunicação. ° ` 

' 

i A partir dessas premissas, associadas a 

uma política salarial especifica para o servidor público, a 

CODAPER/DASP poderia pensar em novos "apelos" ã clientela.aser 
treinada. 

_ O segundo, como resposta imediata ao pro- 

blema gerado pela extinção dessa obrigatoriedade, foi a elabo- 

ração do projeto "Fortalecimento do Subsistema de aperfei4;oa- 
mento do SIPEC". `

- 

~ 

' 

_ 

O projeto tem o respaldo de um convênio ce 
lebrado em junho do mesmo ano entre a Secretaria de Planejamen 
to da Presidência da Repfiblica,~atravës da sua Secretariaff de 

Modernização e Reforma Administrativa - SEMOR - e o DASP, com 
-‹ ‹-‹ vistas ã realizaçao do trabalho de modernizaçao administrativa 

Para que se tenha uma idéia do desenvolvi-
^ mento do projeto, fazemos referência a tres etapas ja executa- 

ààâ.(*) À' › 

"Inicialmente, foram realizadas entrevis- 
tas junto a 40 orgãos do Subsistema, procu 
rando-se coletar dados sobre aspectos orga 
nizacionais referentes ã infra-estrutura 
técnico-administrativa, recursos humanos , 

materiais, financeiros, relaçoes entre os 
orgaos do Subsistema, etc. 
Foram evidenciados, apõs analise dos dados 
desse prë-diagnóstico, os principais pro- 
blemas restritos ã operacionalização _ das 
atividades de DRH. 

(*) 19 Relatõrio do Grupofide Trabalho DASP/SEMOR, Sub Sistema 
encaminhado ao Secretario da SEMOR. Brasilia, 24/02/1981.
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'IO7 

Embora sendo uma analise parcial, a amos- 
tragem foi considerada significativa, por 
envolver os orgaos de maior representativi 
`dade. ~ _ 
A seguir,foi realizado o 1° Encontro de Di 
rigentes de Treinamento, sendo convocéados 
os responsaveis por 41 orgaos do Subsiste- 
ma-U .

I 

O objetivo deste encontro era analisar os 
problemas' listéxios ,com base no diagnõs 
tico inicial, eleger os prioritários a a- 
presentar sugestões para sua superação. 
Em prosseguimento, realizou-se o 29 Encon- 
tro de Dirigentes de Treinamento, envolven 
do outros 25 orgaos. 
Procurou-se, neste Encontro, aprofundar a 
análise das recomendações surgidas do l9En 
contro, alëm de se promover debates sobre 
propostas de treinamento apresentadas por 
integrantes do Subsistema". 

Dessas etapas, embora interdependentes, pa 
estudo, a mais significativa ë a realiza- 

ção, em Brasilia, no periodo de.24 a 26 de setembro-de l980,do
I 

1? Encontro de Dirigentes de Treinamento. 

Uma exegese do "Relatõrio do Encontro" (*) 

vem evidenciar, agora de forma sistematizada, conclusoes jã co 
nhecidas:

E 

A existência, ao longo da histõria do DASR 
de programas de treinamento dissociados to 
talmente da politica de pessoal. 

Deficiência estrutural forte da CODAPER pa 
ra liderar e coordenar o Subsistema. 

Essa deficiência, histõrica por sinal, ini 
O) H OQ 932O be o central na sua capacidade opera 

` (*) I Encontro de Dirigentes de Treinamento. Convênio SEPLAN/ 
' snnon/DASP/sfipnc. Êraâíiia 1980. p. 1/74. *
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cional. Em consequência, se explica a len- 

N tidão na expedição de diretrizes, bem como 

na irradiação de inovações, coordenação e
› ~ 

apoio tecnico para os outros 5rgaos¬ 

- Idëntica deficiência dos õrgãos setoriais 

para formulação de suas prõprias direnázes 
metas e projetos de treinamento. 

Como forma de aprofundamento do tema e, ob 

jetivando um entendimento mais anplo do assunto no seu aspecto 

conjuntural, apresentamos um elenco de problemas, elaborado pe 
los participantes, ao 

(*) Op. cit. p. SU/60 

final do l Encontro:(*) 

falta de definição de uma política do Uäl 
para a administração pública federal; 
falta de autonomia dos õrgaos de desmnml- 
vimento de RH da administração publica , 

pela posição hierarquica dos orgaos; 
falta de uma rubrica especifica para DRH 
no orçamento-programa;. 
falta de bases cientificas para o plane~ 
jamento das atividades de DRH; › 

ausência de diretrizes, coordenação e a- 
poio tecnico por parte da CODAPER; 

.-4 falta de integração entre as diversas U- 
nidades do Subsistema de Aperfeiçoamento 
do SIPEC; 
falta de ação integrada entre as' Unida- 
des de Treinamento e os Õrgãos de plane¬ 
jamento, modernização administrativaeâde 
atividades-fim; , 

deficiência quantitativa e qualitativados 
recursos humanos nas Unidades de Treina- 
mento".
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De tudo o que se disse durante o Encontro, 
que pode ser considerado um diagnõstico da sítuaçad, dos equí- 

vocos, das tentativas de acerto e dos erros acumulados ao lon- 
--â go de dëcadas, as questoes podem ser reunidas em quatro grupos: 

. 
A ~ 

B.. 

PoLIT1co =

` 

. 

/
_ 

Falta de definição ou implementaçao de po- 

líticas e diretrizes de desenvolvimento de
~ Recursos Humanos para a Administraçao Pú- 

blica. '

. 

Da mesma forma, ao longo da histõria do 

DASP, foi uma tônica a ausência de coorde- 

nação e assistência técnica aos Õrgãos se- 

toriais. O relatorio reconhece, e nõs en- 

dossamos, mediante a anãlise de_farta docu 
«- mentaçaoe büfliognfiäa, que nos filtimos anos 

a partir de diversos pronunciamentos do 

Diretor do DASP e de normas exaradas pela 

CODAPER, já existem documentos suprindo es 
sa lacuna. 

ESTRUTURAL 

Hã deficiência estrutural na CODAPER, bem 
como posição hierárquica inadequada para 

quem, de direito e de fato, se propoe a co 
ordenar o Subsistema. 

A mesma situação - posição hierãrquica‹ade 
ficiëncia estrutural - ocorre com os 126 

integrantes do Subsistema em questão.
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Com relação ã CODAPER, acreditamosçnw suas 
limitações serão supridas com a institlii-.
~ çao da FUNCEP, objeto do prõximo tõpicodes 

te trabalho. ` ~" ` 

~ f 

Com relação aos " 
O1H VC! S53 O UI integrantes do Sub- 

sistema, o prõprio DASP vem liderando z um 

movimento procurando a redefinição do. pa- 

pel dos departamentos de pessoal, de modo 
a que passem a atuar, tambêm, numa 

_ 

linha 
de desenvolvimento de recursos humanos. Es 

sa tentativa ë resultante (poder-se-ia di- 

zer consequência) das politicas referidas, 
ou seja, desse novo enfoque de Administra- 

ção de recursos humanos na administraçãoçfi 
plica. 

FINANCEIRO 

Comprovada a deficiência de recursos e ine 
xistëncia de dotação orçamentária prõpria 
para as atividades de Desenvolvimento de 

Recursos Humanos, durante o “I Encontro de 

Dirigentes de Treinamento" foi considerada 
a hipõtese de solucionar o problema atra- 

vés da consignaçao dos recursos numa rubri 
11 . . . . ca especifica, condicionada a sua aplica- 

ção ã existência de um programa de desen- 

volvimento de recursos humanos, especifico 
-¬ para cada instituiçao, integrando todas as 

atividades, mesmo se desenvolvida por Õr-
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gãos distintos. 
_ _ 

Ainda de acordo com os participantes do. I 

Encontro, o DASP e a SEMOR deveriam expe-
~ dir recomendaçao nesse sentido. » 

Msronotosico « 

Talvez o mais antigo dos problemas» Estese 
caracteriza pela falta de planejamento das 
atividades de aperfeiçoamento; projetos e 

z F _ programas conduzidos de forma empirica. 
De acordo com a teoria de sistemas, c sis- 

tema não ë formado pela soma das partesnms 
pela sua integração de forma interdependen 
te e harmoniosa. Aqui, a causa esta numa 

independência constante, ou seja, os õr- 
~ _. gaos setoriais nao se relacionavam entresi 

e, muito menos, com os õrgãos responsáveis
~ pelo planejamento, pela modernizaçao admi- 

nistrativa e pela execução das atividades- 

fim, algo inconcebivel num período de 'im-
~ plantaçao de reforma administrativa. 

.~ Quanto a esse assunto, algumas providamfias 
encetadas pela CODAPER são dignas de nota: 

a) Edição, a partir de fevereiro de 1981 , 

“Informativo CODAPER“. De acordo com o 

editorial do n? l 

«- “dela~deverao constar, mensalemnte, de- 
finiçoes de politicas na ãrea do DRH. 9 rientacoes normativas sobre assuntos es 

‹- "' _. ^ -- pecificos e divulgaçao de experienci.as 
levadas a efeito pelas Unidades do Sub- 
sistema alem dos eventos programados pa9
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ra o mês subseqüente, inclusive alguns 
promovidos por entidades especiaüzadask 

A observância da Instrução Normativa ng 
84, de 28/04/1978, a despeito de desne- 

cessidade de treinamento formal para' 

fins de progressão funcional, ë um~ bom 
‹~ . ~ referencial para suprir a descoordenaçwa 

e a falta de planejamento das athúdades. 

Criação, inicialmente nas principais ca 
‹-~ pitais, de comissoes tëcnicas regionais 

constituidas por dirigentes e técnicos 

do DRH pertencentes aos quadros das ins 
tituições federais sediadas ou com pro- 

jeção nas localidades. 

De acordo com a CODAPER, as CTRS têm cg 

mo objetivos principais: 

- promover a integração entre as diver~ 

sas unidades existentes na região- 

- efetuar o levantamento dos recursos 

humanos, fisicos e materiais, com vis 
tas ã possibilidade de utilizaçao co 

mum de recursos; 

« verificar a conveniência de integmção 
de programas a nivel regional, com u- 

tilizagão comum de recursos; 

- permitir experiências e apoio técnico 
e material.
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d) Implantação de cursos de especialização 

em desenvolviemnto de recursos humanos 
0.1 H OQ 93 O U) para dirigentes de setoriais. 

n '
_ 

Finalmente, por representar um delineamen- 

to para os programas de desenvolvimento de recursos humanos a 

serem desenvolvidos elos dr aos setoriais, a resentamos as'di P _ 
~. retrizes propostas pela CODAPER para a elaboraçao desses pro- 

gramas: V
~ 

as atividades de DRH devem estar voltadas 
para a melhoria do desempenho organiza- 
cional e funcional, de modo a que as Ins 
tituições Pfiblicas possam cumprir mais Ê ficazmente suas missões especificas jun- 

^ to ãs comunidades; 
ø~‹ - as atividades de DRH terao ainda como ob 

jetivo criar condições para a efetivapro 
fissionalização do servidor público, ca- 
tuando igualmente em sua formação, em cg 
nexão estreita com o sistema formal de 
ensino; -

V 

- as atividades devem ser planejadas, me- 
diante a elaboraçao de programas que re- 
flitam as necessidades organizacionais , 

detectadas por instrumentos adequadosnao 
empiricos; * c 

- os programas devem abranger prioritaria- 
mente as atividades-fim, e quando dirigi 
dos as atividades-meio, o objetivo sera 
desenvolvê-las de forma a possibilitar a 
realização das atividades-fim; 

- os programas devem conter atividades que 
abranjam todos os niveis de desempenho r 
operacional, tecnico, gerencial ou estra 
tëgico; " 

- a prioritizaçao das atividades de DRH le 
varã em conta o planejamento estratégico 
das Instituições, dai a necessidade de 
envolvimento dos setores responsaveis pe 
lo planejamento, pela modernização admiÍ 
nistrativa e pela execução das ativida- 

- des-fim; 
- haverá acompanhamento e avaliação dos pro 

gramas de DRH, por meio de instrumentos- 
‹~‹ ø nao empiricos.(*) _ 

(*) Informativo CODAPER n? 2. Brasilia, Março/81. p. l/2.
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3.3.4 - Fundação Centro de Formação Püblica - FUNCEP; 

Em 03/13/1980, ë instituída a Fundaçao_Cen 
tro de Formação do Servidor Publico - FUNCEP - (*) com a fina- 

lidade primordial de promover atividades que visem a valoriza- 

çao e a dignificação da função püblica e do servidor pfiblico. 

De acordo com o Ministro Josë Carlos Frei- 

re(*f), na justificativa constante de mensagem encaminhado ao 

Congresso Nacional 
.A Vsão referidas as defíciencias de. nossos 

processos de seleção, ã falta de um siste- 
ma formador especifico de mão-de-obra para 
a Administração Pfiblica. A experiência com 
os concursos públicos, de maneira como são 
elaborados, não se revela boa, como. sabem 
os senhores, em razão de estar a atividade 
formação a cargo do sistema formal de ensi 
no, que jã conta com suas prõprias dificul 
dades e não tem podido arcar, a contento Í 
com o profissional requerido pelo serviço 
püblico“.‹ ' 

No mesmo pronunciamento, quando procedia ã 

abertura do I Encontro Nacional dos Dirigentes do Subsistmmzde 
Aperfeiçoamento do Sistema de Pessoal Civil, o Ministro Josë 

Carlos Freire enfatizava "
.

~ "nao se pretende, entretanto, centra1i_zar 
num Õrgão a formação e o desenvolvimento de 
nossa mão-de-obra. Caberã, basicamente, ã 
Fundação definir perfis profissionais ecur 
riculos de cursos adequados, que poderão 
ser executados por instituições especiali- 
zadas“. 

(*) A PUNCEP foi instituída através da Lei ns 6.871, de 5/12/so 
e seus Estatutos aprovados pelo Decreto n9 85,524, delb de 
Dezembro de 1980 

(**)FREIRE¬ Josë Carlos Soares. Op. cit. p. 21.
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Ao contrãrio do CENDAP, a FUNCEP teve sua 

implantação e implementação desenvolvidas de forma bastante ã- 

gil. Em junho de 1981 encontrava-se em fase de instalação e no 
s 

' 
›

_ 

final do mesmo ano jã operando parcialmente. - 

_ No nosso entender, sua origem estã ampara- 

da num antigo artifício administrativo: Na impossibilidade de 

se alcançar os objetivos com a estrutura administrativa. exis- 

tente, cria-se uma estrutura paralela. - 

No caso presente, esse artifício estaria 
sendo utilizado de forma altamente positiva. O mecanismo-insti 
tucionalizado viria enriquecer o subsistema de aperfeiçoamento 
em diversos níveis. ` 

A nossa supcsiçao ganha respaldo ao exami- 

nar-se os objetivos consignados a esta Fundação, alguns guar-
~ dando bastante identidade com as atribuiçoes do DASP. 

efiâ Para que se tenha uma ideia da gama.deser- 

viços e pesquisas a serem desenvolvidas pela FUNCEP .fazenuis 

incluir aqui os seus objetivos: ' 

'| . 1 . ?'~ 
'

. 

a) promover atividades que visem a valori- 
zação e dignificação da função publi- 
ca e do servidor publico; 

_

' 

911 

b) promover o fortalecimento do institlito 
do mérito na função publica e no acesso 
a funções superiores; ' 

c) realizar atividades que visem ã capaci- 
tação e ã formação de técnicos aptos a 
garantir a qualidade, a produtividade e 
a continuidade da ação governamental;\ 

d) promover a realização de atividades que 
objetivem a uniformização dos métodos e 
tecnicas de ensino utilizados nos pro- 
gramas de capacitação e de formação e 
nos projetos de aperfeiçoamento sístemã 
tico do_servidor; _

_
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, e) promover, quando lhe for delegada, a e- 
xecuçao de atividades relacionadas com 
o recrutamento e a seleçao de pessoalci 
vil para a Administração Püblica;

_ 

f) promover atividades que visem ä defini- 
ção de perfis profissionais exigiveispa 

z ra determinadas funções e'de curriculos 
necessários para os eventos a serem reg 
lizados; ', 

g) promover estudos e pesquisas de interes 
se para'a formulação da política de pes 
soal civil; 

h) promover atividades que estimulem o as- 
sociativismo dos servidores para finsso 
ciais e culturais e recreativos".(*) 

Com a flexibilidade de poderem suas atri- 

buições ser executadas diretamente ou por intermëdio de õrgãos 

ou entidades publicas ou particulares, trata-se de uma nova 

instituiçao que poderã alcançar velhos objetivos. Para tanto , 

hã que se institucionalizar as politicas adotadas recentemente 

De igual forma, hã que se esperar que seus dirigentes, partin- 

do das politicas existentes, persevere na consecução dessas me 
tas, contando com o respaldo da cüpula da administração fede- 

ral.
D 

(*) Decreto n? 8554 de 16 de Dezembro de 1980, art. 3°.
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4.1 - coN`cLu_soEs_ 

No presente estudo pretendemos identificar 

de que forma e com que carãter cientifico a administraçao pú- 

blica vem tratando e desenvolvendo o aperfeiçoamento dos recuí 

sos humänos, especialmente os vinculados ã administraçao dire¬ 

ta e as autarquias. 

Pretendemos, igualmente, constatar se as 

atividades de treinamento de recursos humanos, na esfera do
A 

DASP, chegam a constituir uma politica de carãter sistemico e 

organizado. 

^ As indagações consignadas em nosso projeto 

de pesquisa e a analise dos dados detectados em levantamentobi 

bliogrãfico e em relatórios publicados pelo DASP, conduzem as 

seguintes conclusões: 

l. Uma apreciação geral sobre aperfeiçoamento 

de recursos humanos no serviço público fe- 

deral não ë simples. Poder-se-ia enumerar 

para fundamentar essa dificuldade uma sê- 

rie de razões. Sem ordem seletiva, destaca 

mos: a) a inexistência de dados sobre o as 

sunto, numa proporção que seria desejável, 
4 A f- ~ 

num unico orgao. b) a falta de tradiçao e 

prestígio da materia junto ä cfipula da ad- 

ministraçao federal; e, finalmente, c) a 

inexistência de um plano ou politica de a- 

perfeiçoamento de recursos humanos para o 

pessoal civil da União.
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Vivemos numa sociedade dinâmica que setrans 

forma dia a dia, por açao direta ou indirg 

ta. Para colimar seus objetivos dentro da 

sociedade, a organização - publica ou pri- 

vada - tem que preparar, aperfeiçoar ou a- 

daptar os seus recursos humanos. 

Alëm dos argumentos e razões de ordem tëc- 

nica que justificam ou determinam o treina 
mento funcional, esse, quase sempre, volta 

f-‹ do para objetivos da organizaçao, tais co- 

mo, - êxito, produtividade, competição no 

mercado, lucro ~ devem ser considerados os 

de ordem pessoal, ou seja, as aspiragxs do 
ser humano - o servidor - figura centralde 

qualquer empreendimento, pelo menos do pon 
to de vista ëtico. 

O servidor, a cada dia que passa, busca me 
~ ... lhores condiçoes de vida, nao exclusivamen 

te nos aspectos materiais, mas, muito mais, 

de satisfação interior. Os fatores de des~ 

motivação pelo trabalho, o queleva, no nos 
so entender, a uma imagem distorcida àaser 
Vidor, estao altamente correlacionadas com 

o grau de escolaridade e as exigências de 

maior realizaçao pessoal. 

A cada dia que passa, o homem se torna nais 
exigente quanto as possibilidades de desen 
volvimento e crescimento pessoal, permanen
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temente se questiona sobre o seu futuro e 

anseia alcançar um grau de satisfaçao a um 

nivel que, nas ültimas dëcadas, dificilmen 
te os psicõlogos poderiam prever.

~ A exemplo das organizaçoes, em geral, o 

DASP nao trabalhou de forma eficiente‹)cam 
po das necessidades humanas. As preocupa- 

ções têm se restringido ãs necessidades bã 
sicas. 

‹~\ Atë recentemente, nao existia um programa 
de treinamento de recursos humanos concebi 
do cientificamente, ou seja, que levasseem 
conta e utilízasse conhecimentos de análi- 

se organizacional, teorias de ensino-apren 
dizagem, planejamento e execução de treina 
mento, avaliação de treinamento e elemen- 

tos informativos sobre o trabalho e sua or 
--‹ ganizaçao. Conforme se depreende ao longo 

do trabalho, pode-se atribuir essa omissao 
ã preferência, consignada historicamentepe 
la administração püblica, a outras funções 
de administração de pessoal, taiscDmo'T1a§ 
sificação e Retribuição de Cargos e Empre- 
gos", “Recrutamento G Seleção" e "Cadastro 
e Lotação". De outro lado, embora se regis 
trem alguns esforços, as tentativas de vin 
culaçao do treinamento como prê-requisi to 
ã progressao funcional do servidor sao pra



121 
¢ _ 

ticamente inexistentes; 

A par dessas dificuldades, verifica-se « a 

'inexistência de um diagnõstico sobre recur 
sos humanos no serviço püblico e õrgaosres 
ponsãveis pelo aperfeiçoamento. Basta que 

se diga, como nos referimos na parte ante 
rior, que foi sô no ano de 1980 que sur- 

giu um levantamento de dados sobre as 126 

unidades integrantes do Subsistema de Aper 
feiçoamento do SIPEC. 

O levantamento, inserido no "Relatõrio do 

I Encontro de Dirigentes de Órgãos de Aper 
feiçoamento" evidencia que, entre outros 

fatores restritivos, a funçao nao posslli 

tradição e prest i junto ã cúpula da ad- I*-'1 
(IQ 

-\› O 

ministração federal. Do contingente de re- 

cursos humanos responsaveis pelas ativida- 

des de aperfeiçoamento, de uma amostra de 

34 Ôrgãos, 6 contam apenas com a chefia e 

nenhum tecnico, enquanto 13 unidades pos- 

suem de l a 3 técnicos. Na faixa de 4 a 6 

técnicos enquadram-se 10 unidades e; qmnas 

4, possuem uma equipe razoável - 7 a Ulteç 
nicos -".(*) 

É possivel que, isoladamente, uma ou mais 

unidades possuam um desempenho eficiente e 

( ) OP . cit. p. 59.
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eficaz - o que os levaria a fazer as ativi 
dades certas e de forma certa -, consequên 
cia da circunstância de ter um diretor de 

pessoal - de unidade de administraçao de 

pessoal - sensível ao problema. Isso ë,mui 
to pouco se pensarmos em subsistema, isto 

ë, uma performance prõxima do desejãvel dos 
01 H OQ mlO U: 126 como um todo, o que daria uma 

media razoävel de desempenho ãs atividades 

de aperfeiçoamento. 

De acordo com os postulados da Teoria Ge- 

ral de Sistemas, que preconiza um funciona 
mento ordenado e harmoníozo das partes que 
0 integram, o subsistema de aperfeiçoamen- 
to de pessoal não se enquadra nos princi- 

pios dessa teoria. Ou melhor, a partir de 

1974 com a instituiçao do subsistema de A 

perfeiçoamento do SIPEC - que exarava nor 
.‹. mas instrutivas-, ele passa a ter existen 

. 4 0 . cia a nivel teorico. 

Desde 1938, quando se criou em cada minis- 

têrio um serviço de pessoal e se pretendia 
de maneira coordenada, desenvolver as ati- 

vidades relativas ä administração de pes-
A soal; e este o melhor momento no que- con- 

cerne a aperfeiçoamento de recursos huma- 

nos. A rigor, pode-se dizer que se chegou, 
depois de percorrer~se um longo caminho, ã
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elaboração teõrica necessãria para a passa 
gem ã prãtica, de forma segura e sem riscos 

de dispersão de recursos. O subsistema vi- 

ve um momento oportuno, e oportunidade, no 

dizer dos säbios, ë uma 
_ 

das »coisas 
‹-‹ v1 1' -. ... que nao voltam. Ha uma politica delineada, 

o ôrgão central do subsistema estä - sendo 
solicitado a liderar o processo de aperfei 
çoamento de recursos humanos, o que equiva 
le a dizer que existe a sua aceitaçao por 

parte dos integrantes. 

A partir do referencial teõrico e dos re~ 

sultados e constatações abstraídos do estudo apresentam-se as 

seguintes sugestões: 

Que a política formal de desenvolvimentode 
recursos humanos, integrada a uma politica 
de pessoal, para a administracao publica 
brasileira; seja difundida entre os Õrgãos 
integrantes do SIPEC.

i 

Que se persevere na institucionalizaçao das 
politicas e diretrizes estabelecidas com

~ vistas ã valorizaçao do servidor publico , 

tais como as contidas no Decreto Lei n° .. 

200/67; na Lei n? 5615/70 - Diretrizes Pa-
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ra A Classificação de Cargos do Serviço Ci 
, ~ vil da Uniao e das Autarquias Federais' -, 

e no Decreto nç 73421/74 - Dispõe sobre o 

Sistema de Aperfeiçoamento do Pessoal da 

Administração Federal. É
' 

Que a CODAPER seja institucionalizada defi 
nitivamente como õrgão central do subsiste 
ma de Aperfeiçoamento, assumindo uma posi- 

ção de coordenação, papel de liderança, o- 

rientação, difusao de inovaçoes e suporte 

tëcnico. 

Que,.para a concecução dos o_bjetivos contidos na 

sugestão anterior, se considere a necessi- 

dade de criar condiçoes estruturais na CO- 

DAPER, ou seja, para se transformar efeti- 

vamente em “cabeça do sistema" seja refior- 

çada em recursos humanos e dinamizada. 

Oi H GQ SD O m Que os setoriais do subsistema de 

Aperfeiçoamento, encarregados de elaborar 

as programaçoes e de executar o treinamen- 

to, fundamentam suas propostas de treina- 

mento em dados da realidade em qua atuame/ 
ou futuramente deverão atuar seus egressos 

Que se promova a valorização do pessxú trei 

nado através de incentivos, até recentemen 
te previstos em legislação, como o de pro 
gressão funcional.
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Que, em se tratando de aperfeiçoar o desem 
penho administrativo, o trabalho dos õrƒ 

gãos setoriais seja apoiado e reforçado a- 

travës dos diretores dos Departamentos de 

Pessoal. .. 

Que os õrgãos setoriais, especialmente os 

que apresentem insuficiência de especialis 
tas na ärea, recebam total apoio para o de 
sempenho de suas funções. 

Que sejam definidos, de forma operacional, 
os objetivos dos projetos e programas de 

treinamento, indo ao encontro das necessi- 

dades de uma administração inovadora, que 

deve atentar para o inter~relacionamentoen 
tre as necessidades tëcnico-administrathms 
e humanas, no conjunto da organização e en 
treesseconjunto e contexto das necessiàxhs 
do homem e da sociedade. 

V. 

Que se promova, sistematicamente, a avalia 
ção formal.do desempenho do Subsistema de 

Aperfeiçoamento.
z
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